
Prefeitura Municipal de Mauriti 
Governo Municipal 

CNPJ nº 07.655.269/0001-55 

EDITAL CONVOCATÓRIO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 2019.08.13.1 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Mauriti/CE, designada através da Portaria nº 
19/GP/2019 de 02 de janeiro de 2019, do Chefe do Poder Executivo Municipal, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade Concorrência Pública, destinada a 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS NA REMOÇÃO E TRANSPORTE DE RESÍDUOS 
DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO, CAPINAÇÃO, ROÇAGEM, PINTURA DE MEIO FIO E PODA DE 
ÁRVORES NO MUNICÍPIO DE MAURITI/CE, conforme projetos e orçamentos apresentados junto a este 
Edital Convocatório, nos moldes da legislação em vigor, e em especial da Lei nº 8.666/93, e suas alterações 
posteriores, e das disposições e exigências contidas neste Edital e nos seus anexos. 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de serviços a serem prestados na remoção e transporte de 
resíduos de construção e demolição, capinação, roçagem, pintura de meio fio e poda de árvores no Município 
de Mauriti/CE, conforme projetos e orçamentos apresentados junto a este Edital Convocatório. 

2. ENTREGA DAS PROPOSTAS 
2.1. As propostas deverão ser entregues na sessão de abertura, impreterivelmente, às 09h00m do dia 16 de 
setembro de 2019, na Sala da Comissão Permanente de Licitação sito à Avenida Buriti Grande nº 55 - 
Serrinha - Mauriti/CE. 

3. REGIME DE EXECUÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1. O regime será de execução indireta de empreitada por preço global mensal; 
3.2. As despesas decorrentes da contratação dos serviços previstos nesta Concorrência Pública correrão à 
conta da rubrica específica consignada anualmente no orçamento programa, sob o número: 

Orqão I Unid. Or .•.. Proíeto/Atividade Elemento de Despesa 
06 I 01 15.452.0336.2.013.0000 3.3.90.39.00 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1. Somente poderão participar desta licitação empresas legalmente estabelecidas no País, que atendam as 
condições e as exigências do presente EDITAL e seus anexos, que exerçam atividades relacionadas com o 
objeto desta licitação com a apresentação dos documentos exigidos no capítulo da habilitação; 
4.2. Estão impedidas de participar da licitação as empresas enquadradas em quaisquer das situações abaixo; 
4.2.1. Declaradas inidôneas por ato do poder público; 
4.2.2. Impedidas de licitar, contratar, transacionar com a Administração Pública ou qualquer dos órgãos 
descentralizados. 
4.3. Não será admitida a participação de empresas, sob a forma de consórcio. 

5. PRAZO DOS SERVIÇOS 
5.1. O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da(s) data(s) de 
emissão da(s) ordem(ns) de serviço(s), que será concomitante a assinatura do Instrumento Contratual, 
podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
5.2. Posteriormente a assinatura do Instrumento Contratual e o recebimento da Ordem de Serviços, a 
Contratada terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias para a implantação de todçs os serviços contratados. 
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6. AQUISIÇAO DO EDITAL E INFORMAÇÕES 
6.1. O Caderno do Edital completo poderá ser adquirido no mesmo endereço referido no item 2.1 deste Edital, 
de segunda à sexta-feira, impreterivelmente de 08:00 às 12:00 horas, mediante recolhimento da importância 
de R$ 30,00 (trinta reais), que deverá ser paga junto ao Setor de Arrecadação do Município, através de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM. Este valor refere-se ao custo de cópia reprográfica do Edital e 
seus Anexos ou ainda de forma gratuita através através do endereço eletrônico: 
municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes 
6.2. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente edital, 
deverá ser dirigida por escrito, ao(à) Presidente da Comissão Permanente de Licitação, no endereço referido 
no item 2.1. deste Edital. 

7. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E DE PREÇOS 
7.1. Os envelopes deverão ser apresentadas em 02 (dois) invólucros distintos, fechados e rubricados, 
numerados e identificados, como se segue: 
7.1.1. ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1.2. ENVELOPE "B" - PROPOSTAS DE PREÇOS. 
7.2. Todos os invólucros deverão conter no seu anverso: 
a) Razão Social do Licitante; 
b) Endereço completo do Licitante; 
c) Os dizeres: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI/CE - EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
2019.08.13.1. 
7.3. As Propostas Comerciais deverão ser apresentadas em papel timbrado da licitante, 
datilografadas/digitalizadas em uma única via, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
devidamente assinada na última página e rubricadas em todas as demais, por quem de direito; 
7.4. A validade das Propostas Comerciais deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data da sessão de abertura da presente Licitação. 

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO · INVÓLUCRO "A" 
São documentos indispensáveis à habilitação das empresas licitantes, e que deverão estar contidos no 

~ ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, em uma única via, sob pena de INABILITAÇÃO, os 
seguintes: 

8.1. Documentação relativa à Capacidade Jurídica: 
8.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e a última alteração, devidamente registrados na Junta 
Comercial da sede da Licitante em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, 
acompanhados da data de eleição de seus administradores; 
8.1.2. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civis, acompanhadas da publicação da diretoria em 
exercício; 
8.1.3. Registro Comercial, em se tratando de firma individual. 

8.2. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
8.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.2.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante; 



Prefeitura Municipal de Mauriti 
Governo Municipal 

CNPJ nº 07.655.269/0001-55 

8.2.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (relativas à Dívida Ativa da União e Secretaria da 
Receita Federal); 
8.2.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual; 
8.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal; 
8.2.6. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 
8.2.7. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
8.2.8. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho mediante apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST. 

8.3. Documentação Relativa à Idoneidade Econômico-Financeira: 
8.3.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, não sendo aceito sua substituição por quaisquer 
outros documentos; 
8.3.2. Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
8.3.3. Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da Licitação, devendo 
a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante apresentação da 
Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias 
da data marcada para recebimento dos envelopes. 

8.4. Documentação relativa à Qualificação Técnica: 
8.4.1. Certidão de Registro e Quitação junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA da 
sede do licitante; 
8.4.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devendo tais atestados estar devidamente 
registrados na entidade profissional competente e virem acompanhados das respectivas planilhas descritivas 
dos serviços executados; 
8.4.3. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, profissionais de nível superior (Engenheiro Civil), detentor de atestado de responsabilidade técnica 
por execução de serviço de características semelhantes com o objeto da licitação, devendo tal(is) atestado(s) 
vir(em) acompanhado(s) das respectivas planilhas descritivas dos serviços executados; 
8.4.3.1. Para comprovar que os profissionais acima referidos pertencem ao quadro permanente da licitante, 
no caso de não serem sócios da mesma, deverão ser apresentadas cópias das suas Carteiras de Trabalho e 
Previdência Social - CTPS, acompanhadas da cópia do Livro de Registro de Funcionários ou Contrato de 
Prestação de Serviços, com firmas das partes devidamente reconhecidas em cartório, caso contrário, deverá 
ser apresentado documento que identifique as assinaturas dos signatários; 
8.4.3.2. Para fins de qualificação técnica, não serão aceitas certidões de acervo técnico sem atestado e sem 
estarem acompanhadas das respectivas planilhas descritivas dos serviços executados; 
8.4.4. Os licitantes deverão apresentar relação explícita dos veículos (01 caminhão compactador, 02 
caminhões basculantes, 02 caminhões carroceria e 01 retroescavadeira) necessários à execução do objeto 
da licitação, descritos no Projeto Básico, com declaração formal da sua disponibilidade, conforme estabelece 
o parágrafo 6º do Art. 30 da Lei nº 8.666/93, e suas altera~teriores; 
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8.4.5. Declaração de que a licitante concorda com todas as normas deste Edital, e caso venha a ser 
vencedora da presente Licitação, instalará Unidade de Apoio para execução dos serviços, com toda 
infraestrutura necessária no Município de Mauriti/CE; 
8.4.6. Declaração emitida pela Empresa de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7° 
da Constituição Federal. 

ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO 
8.4.7. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente, publicação em Órgãos da Imprensa Oficial ou por Servidor da 
Administração, estando perfeitamente legíveis sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro 
do prazo de validade para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não conter 
expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão 
emissor que disponha sobre a sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento 
será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua emissão. 
8.4.8. Somente será aceito o documento acondicionado no envelope nº 01, não sendo admitido 
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem a autenticação de cópia de qualquer 
documento por Servidor da Administração, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo em documento 
entregue à Comissão. 
8.4.9. A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. A apresentação de 
quaisquer documentos através de cópias reprográficas sem a devida autenticação por cartório competente, 
publicação em Órgãos da Imprensa Oficial ou por Servidor da Administração, invalidará o documento, e, por 
consequência, inabilitará o licitante. 
8.4.10. Somente serão atendidos pedidos de autenticação de documentos por Servidor da Administração em 
até 24 (vinte e quatro) horas antes da data e hora marcada para a abertura da licitação. 
8.4.11. Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar Declaração que 
comprove tal situação. 
8.4.12. Na forma do que dispõe o art. 42, da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada 
pela Lei Complementar n. 155, de 27 de outubro de 2016, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 
das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) somente será exigida para efeito de assinatura 
do contrato. 
8.4.13. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 
(EPP), por ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
8.4.14. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
8.4.15. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n. 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na creem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
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8.4.16. Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências desta Licitação referentes à fase de 
habilitação, bem como que apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, 
serão inabilitadas de forma superveniente as ME ou EPP que não apresentarem a regularização da 
documentação de regularidade fiscal e trabalhista no prazo definido acima. 

9. PROPOSTA DE PREÇOS· INVÓLUCRO "B" 
9.1. As propostas comerciais deverão ser apresentadas dentro do invólucro "B", com as indicações citadas no 
item 07 deste Edital, contendo ainda: 
9.1.1. Planilha orçamentária, planilha de composição do custo operacional, cronograma físico-financeiro, 
assim como da composição de todos os custos unitários dos serviços, demonstrativo de taxa de Benefícios e 
Despesas Indiretas - BOI e Planilha de Encargos Sociais, com suas devidas composições, devendo ser 
devidamente assinados pelo engenheiro responsável técnico da empresa proponente, sob pena 
desclassificação da mesma. 
9.1.1.1. A planilha orçamentária, planilha de composição do custo operacional, cronograma físico-financeiro e 
composição de custos apresentados, conforme item anterior, deverão ter seus itens e quantitativos idênticos 
aos apresentados nas planilhas fornecidas conjuntamente a este edital, não sendo permitido ao licitante 
alterá-la (em seu conteúdo e quantitativos) sob pena de imediata desclassificação. Caberá apenas ao licitante 
fornecer o preço para a execução dos serviços indicados. 
9.1.2. Nos preços globais ofertados, estarão incluídos despesas com administração de pessoal, obrigações 
patrimoniais, leis trabalhistas e previdenciárias, transporte, ferramentas e utensílios, equipamentos, 
uniformes, veículos, alimentação e todos os tributos e demais encargos decorrentes da prestação dos 
serviços. 
9.1.3. A licitante aceitará reduzir no valor de seu preço global proposto em caso de alteração da legislação 
trabalhista, previdenciária ou tributária, o mesmo percentual de redução aprovada em Lei específica, 
correspondente à parcela na composição dos custos apresentados. 
9.2. Somente serão aceitas propostas de preços para a totalidade dos serviços indicados nas planilhas 
constantes nos anexos do Edital, não sendo admitida exclusão ou alteração de qualquer um deles, sob pena 
de imediata desclassificação; 
9.3. Não serão aceitas as propostas formuladas com alteração no preço da mão-de-obra/benefícios, 
relacionados diretamente a remuneração (salário, adicional de insalubridade, vale refeição, café da manhã), 
sob pena de imediata desclassificação, em virtude de sua composição ter como base as Convenções 
Coletivas de Trabalho nº 2018/2018 - Número do Registro no MTE: CE000586/2018 de 18/05/2018 e nº 
2019/2020- Número do Registro no MTE: CE000697/2019 de 15/07/2019. 
9.4. Serão rejeitadas de pronto as propostas incompletas em virtude de omissão ou insuficiência de 
informações, bem como, as que cotarem preços julgados excessivos, simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 

10. PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
10.1. Os trabalhos de operação desta Concorrência Pública deverão observar os seguintes procedimentos: 
10.1.1. Cada proponente deverá se credenciar, por pessoa, perante a Comissão de Licitação, apresentado o 
contrato social da empresa, no caso de sócios, ou ainda, por procuração pública ou particular, sendo esta 
última específica para o presente certame, com firma devidamente reconhecida, caso contrário, deverá ser 
apresentado documento que identifique a assinatura do outorgante; 
10.1.2. Entrega dos 02 (dois) Envelopes ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, devidamente 
fechados, contendo os documentos de Habilitação de Proposta Comercial, que os receberá em sessão 
pública no local, data e hora estabelecidas no item 2.1., deste edital: 
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10.1.3. Na parte frontal dos Envelopes deverá constar o nome e o endereço da licitante, número da 
correspondência pública e objeto da licitação, conforme item 07 deste edital; 
10.1.4. Cada Envelope deverá destacar a titulação do seu conteúdo: 

ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇOS. 

10.1.5. Os documentos de credenciamento serão rubricados pela Comissão e pelos licitantes que 
manifestarem interesse, sendo em seguida juntados ao processo de licitação; 
10.1.6. Durante os trabalhos, só será permitida a manifestação oral ou escrita dos representantes legais 
devidamente credenciados; 
10.1.7. Das sessões realizadas, lavrar-se-ão atas circunstanciadas, das quais constarão eventuais 
manifestações dos representantes que serão lidas em voz alta e assinadas por estes e pelos membros da 
Comissão, não sendo permitidas refutações orais, cabendo entretanto, recurso quanto aos seus efeitos; 
10.1.8. As dúvidas que surgirem durante as sessões serão resolvidas, pela Comissão de Licitação na 
presença dos participantes, ou relegadas para posterior deliberação a juízo do Presidente, devendo o fato 
constar nas atas; 
10.1.9. Após o Presidente da Comissão de Licitação declarar encerrado o prazo para recebimento dos 
envelopes, nenhum outro, em qualquer hipótese, será aceito. 
10.2. A Abertura e análise do ENVELOPES "A" deverá se efetuar conforme o seguinte: 
10.2.1 A Comissão de Licitação examinará a documentação apresentada que será devidamente rubricada 
pelos representantes legais das licitantes e membros da Comissão de Licitação que decidirá pela habilitação 
ou inabilitação das participantes dando ciência às interessadas na própria sessão ou por intermédio de 
publicação do resultado na Imprensa Oficial e em Jornal de Grande Circulação no Estado, quando ficará 
aberto prazo legal para a interposição de recursos; 
10.2.2. Ocorrendo desistência de recursos quanto à habilitação ou inabilitação por parte de todos os 
participantes, o que constará de ata, a Comissão de Licitação poderá, na mesma sessão, efetuar a abertura 
do ENVELOPE "B" dos participantes habilitados. Serão devolvidos os envelopes "B" daqueles não 
habilitados; 
10.2.3. Não havendo desistência expressa de recursos quanto à habilitação ou inabilitação dos licitantes, a 
sessão será suspensa, cientificados aos participantes do prazo para sua interposição; 
10.2.4. Julgados os recursos ou transcorrido o prazo sem a interposição, o Presidente da Comissão de 
Licitação designará, mediante prévia publicação na Imprensa Oficial e em Jornal de Grande Circulação no 
Estado, sessão de prosseguimento para abertura do ENVELOPE "B" - PROPOSTAS DE PREÇOS, ocasião 
em que devolverá os ENVELOPES "B" - fechados, aos participantes inabilitados. 
10.3. A abertura e análise dos ENVELOPES "B" deverá se efetuar conforme o seguinte: 
10.3.1. O conteúdo dos ENVELOPES "B" - PROPOSTA COMERCIAL, das licitantes habilitadas quanto à 
documentação, deverá ser rubricado, obrigatoriamente, pelos membros da Comissão e pelos representantes 
legais presentes. 
10.3.2. A(s) proposta(s) contida(s) nos ENVELOPES "B", depois de rubricadas, serão analisadas pela 
Comissão de Licitação e verificadas se as exigências contidas no item 9 e seus subitens, deste Edital foram 
atendidas; 
10.3.3. O julgamento da(s) proposta(s) de preços será realizado pela Comissão derlicitação observando o 
critério de "MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL OFERTADO". 
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10.3.4. Procedida a classificação e verificando absoluta igualdade entre duas ou mais propostas será 
observado o seguinte critério: 
10.3.4.1. Sorteio entre as licitantes em ato público marcado para tal fim pela Comissão de Licitação; 
10.3.5. As licitantes poderão recorrer das decisões da Comissão Permanente de Licitação, nos termos do 
capitulo V, Art. 109 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1. A adjudicação dos serviços objetos deste edital será feita à licitante vencedora nos termos do relatório 
final elaborado pela Comissão Permanente de Licitação, desde que devidamente homologada pela 
autoridade competente; 
11.2. A empresa vencedora deverá assinar o contrato em até 05 (cinco) dias úteis após a data de convocação 
da assinatura do mesmo, que coincidirá com a data da ordem de serviço; 

.........,_ 11.2.1. Após o recebimento da Ordem de Serviço, a empresa vencedora terá um prazo máximo de 15 
(quinze) dias para implantação de todos os serviços contratados; 
11.3. Findo o prazo de 05 (cinco) dias, o não comparecimento ou recusa de assinar contrato, implicará à 
licitante vencedora, a aplicação das penalidades estabelecidas neste edital. 

12. PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 
12.1. O pagamento pelos serviços prestados será efetuado até o 30º (trigésimo) dia do mês imediatamente 
seguinte ao da execução dos serviços, com base em Atestado que será fornecido pela fiscalização da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos, através de seu Departamento competente; 
12.2. A Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos, elaborará mensalmente a medição 
dos serviços efetuados para conferência dos quantitativos e demais critérios de fiscalização. 
12.3. Os preços propostos pela licitante em reais, serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, a 
partir da data de apresentação das Propostas à Prefeitura Municipal de Mauriti/CE. 

13. REAJUSTE DE PREÇOS 
13.1. O reajustamento do preço global será concedido, se for o caso, anual, de acordo com os índices do 
IGP-M/FGV, ou outro que venha a substituí-lo. 

14. DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 
14.1. O contrato decorrente desta licitação, cuja minuta encontra-se em anexo ao presente edital, será 
formalizado através de termo em conformidade com legislação pertinente, fazendo dele, com os seus anexos 
e a proposta da concorrente vencedora, parte integrante neste edital; 
14.2. O preço global para execução dos serviços constantes da licitação e objeto da proposta, com os 
reajustes previstos neste edital, será, a qualquer título, a única remuneração devida à firma contratada. No 
referido preço estão incluídos o pagamento da mão-de-obra necessária e adequada a sua perfeita execução, 
os encargos sociais a ela referentes e as despesas com material de limpeza, equipamentos, veículos, sua 
manutenção e conservação. 
14.3. A contratada deverá manter no local dos serviços, aceito pela contratante, um preposto para representá- 
la na execução do contrato; 
14.4. A partir do início do efetivo dos serviços, será instituído um livro de ocorrência, onde deverão constar as 
comunicações, por ventura necessárias de registros. Esse livro, independente de atribuições, deverá ser 
atualizado e visitado pelas partes e deverá permanecer na Unidade de Apoio da Empresa no Município de 
Mauriti/CE, em local de fácil acesso à Contratante; 

Avenida Buriti Grande nº 55 - SerrinhaÍ- 



Prefeitura Municipal de Mauriti 
Governo Municipal 

CNPJ nº 07.655.269/0001-55 

14.5. A Prefeitura Municipal de Mauriti/CE poderá assumir a execução dos serviços, independentemente de 
rescisão contratual, na hipótese da contratada não conseguir deter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
movimento grevista que paralise ou reduza sensivelmente os serviços, passando a operar os equipamentos 
da contratada, por conta e risco desta; 

15. MULTA E PENALIDADES 
15.1. A Prefeitura Municipal de Mauriti/CE fiscalizará os serviços objetos desta licitação através da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos, aplicando as seguintes penalidades à contratada 
quando houver infringência: 
15.1.1. Por cada dia de atraso na implantação do serviço, multa diária no valor equivalente a 0,1% (um 
décimo por cento) do valor global do contrato ou por cada dia de atraso no fornecimento dos planos de 
trabalho detalhados. 
15.1.2. Por uso de veículos e equipamentos ou uniformes, não determinados para os serviços após os prazos 
de implantação, multa diárias no valor equivalente a 0, 1 (um décimo por cento) do valor contratado, por cada 
dia, até a correção do problema; 
15.1.3. Por serviço incompleto de coleta de resíduos sólidos regulares de lixo domiciliar por rua ou por 
confinamento dos resíduos das coletas geradoras das áreas de baixa renda no chão ou em número 
insuficiente de containers, multa no valor equivalente a O, 1 (um décimo por cento) do valor contratado por 
infração cometida; 
15.1.4. Por não execução da coleta de lixo ou de containers de qualquer circuito, multa no valor equivalente a 
0,2 (dois décimo por cento) do valor contratado. As feiras, se existirem, serão consideradas individualmente 
como circuito de coleta, para efeito de aplicação de penalidade; 
15.1.5. Por circuito incompleto de coleta de resíduos de varrição, capinação, entulhos, podação, multa no 
valor equivalente a 0,2 (dois centésimos) do valor contratado, por cada item da ordem de serviço ou plano 
atendido; 
15.1.6. Por abandono ou não recolhimento de recipiente ou saco plástico cheio na via pública ou em terrenos 
baldios, não recolhimento do confinamento da capinação até 04 (quatro) horas após a sua execução, multa 
equivalente a O, 1 (um décimo por cento) do valor contratado por cada via, item da ordem de serviço ou plano 
não atendido; 
15.1.7. Por uso de veículos inadequados para o circuito, transporte dos resíduos ao destino final sem os 
devidos cuidados de proteção, por uso de veículos sem as devidas identificações, por uso de veículos com 
falta de gás, gadanhos e vassouras, por despejo de detritos nas vias públicas, por inutilização de vasilhames 
de residências, por solicitação de propinas por parte de funcionários da contratada ao usuário do serviço ou 
por uso de bebidas alcoólicas em serviços por parte dos funcionários da contratada, multa no valor 
equivalente a 5% (cinco por cento) do valor contratado por cada infração cometida; 
15.1.8. Por colocação de detritos em terrenos baldios, bocas de lobo ou outras partes que não indicadas no 
plano de trabalho, sem a devida autorização da fiscalização ou por colocação incorreta de recipientes após o 
seu esvaziamento, multa no valor equivalente a 2% (dois por cento) do valor contratado por cada infração 
cometida; 
15.1.9. Pela execução de serviços não autorizados pelo contratante ou recolhimento de resíduos não objeto 
do presente edital, por tentativa de descarga em local não autorizado, multa equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor contratado por infração cometida; 
15.1.1 O. Pela falta total ou parcial do número de varrições determinado para o logradouro, multa equivalente a 
2% (dois por cento) do valor contratado por cada logradouro; 
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15.1.11. Pelo circuito incompleto de varrição ou má execução das varrições, multa no valor equivalente a 2% 
(dois por cento) do valor contratado por cada logradouro; 
15.1.12. Por falta de capinação ou capinação incompleta nos logradouros pavimentados, dentro dos prazos 
estipulados neste edital, multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor contratado por cada logradouro não 
executado; 
15.1.13. Por falta de capinação ou capinação incompleta nos logradouros não pavimentados, dentro dos 
prazos estipulados pela fiscalização, multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor contratado por cada 
logradouro não executado; 
15.1.14. Por não atendimento de substituição de empregado no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
após o pedido para tal, multa no valor equivalente a 2% (dois por cento) do valor contratado, por dia de 
atraso, para cada empregado a ser substituído; 
15.1.15. Por atraso de mais de 02 (duas) horas para o início ou final dos serviços de qualquer tipo de coleta 
em qualquer turno de trabalho, multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor do contrato, de cada circuito 
de serviço não iniciado ou finalizado; 
15.1.16. Por dificuldade ou impedir ao pessoal da fiscalização livre acesso a todas as suas dependências 
para verificação e exame das instalações, anotações, relatórios dos veículos, equipamentos, pessoal ou de 
material, ou por não fornecer, quando programado ou solicitado, todos os dados e elementos referentes aos 
serviços, multa no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor contratado por cada infração cometida; 
15.2. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da 
aplicação da penalidade, a contratada cometer a mesma ou outra infração, cabendo aplicação EM DOBRO 
das multas correspondentes; 
15.2.1. Se houver reincidência da infração, o prazo de 07 (sete) dias corridos passa a contar a partir da 
aplicação desta, para voltar a ser considerada como infração simples, novamente; 
15.3. A atuação deverá acontecer dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis após a 
verificação da ocorrência, que coincidirá com o dia e horário programado para a sua execução; 
15.4. A contratada terá um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para efetuar a defesa no que lhe 
achar pertinente, após o recebimento da multa; 
15.4.1. Após entrega da defesa autuação, caberá à pessoa competente/responsável, em última instância 
administrativa, a decisão de manter ou não a penalidade imposta; 
15.5. A aplicação das multas será de competência da Prefeitura Municipal de Mauriti/CE; 
15.6. As infrações cometidas em domingos ou feriados serão aplicadas com os mesmos valores de dias úteis; 
15.7. Independente da aplicação do disposto nos itens anteriores, a licitante estará sujeita ainda, as demais 
penalidades previstas na lei que rege a presente licitação. 

16. DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 
16.1. Pela inexecução total ou parcial dos serviços, poderá a contratante, garantida a prévia defesa da 
licitante, aplicar as seguintes sanções; 
16.1.1. Advertência; 
16.1.2. Multa equivalente a 0, 1 % (um décimo por cento) do valor global do contrato; 
16.1.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Mauriti/CE, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

17. DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
17.1. Constituem motivos para rescisão do Contrato: 
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17.1. 1. O não cumprimento ou cumprimento irregular sistemático de cláusulas contratuais, especificações, 
planos de trabalhos, projetos ou prazos contratuais; 
17. 1.2. Atrasos não justificados na execução dos serviços; 
17.1.3. Paralisação da execução dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação ao contratante; 
17. 1.4. O desatendimento das determinações regulares da fiscalização; 
17. 1.5. A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
17.1.6. A dissolução da sociedade; 
17.1.7. Por razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, a contratante poderá 
promover a rescisão unilateral do contrato mediante notificação por escrito à contratada, que acontecerá com 
antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias; 
17.1.7.1. A rescisão unilateral dar-se-á, sempre, tornando como termo final do contrato o último dia do mês, 
após o decurso do prazo determinado no item anterior; 

18. ANEXOS 
18.1. Encontram-se anexos ao presente Edital os seguintes documentos como se aqui estivessem transcritos: 
18.1.1. Anexo 1- Projetos, Planilhas Orçamentárias e Especificações Técnicas dos Serviços; 
18.1.2. Anexo 11 - Minuta do Contrato. 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1. Caberão à Contratada todas as despesas com os motoristas e combustível dos veículos. 
19.2. Caberá à contratada colocar a disposição do contratante os veículos em perfeitas condições de uso pelo 
período de vigência do Contrato, 24 (vinte e quatro) horas por dia, cabendo-lhe ainda as despesas de 
licenciamento e renovação, seguro contra roubo e terceiros, conserto em caso de dano provocado por 
acidente ou quebra natural e sua substituição, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando assim for pedido 
pelo contratante, por motivo justificado. 
19.3. As licitantes interessadas devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes do edital, bem como 
de todas as condições gerais e peculiares das áreas definidas para a execução dos serviços, não podendo 
invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da formulação da sua proposta ou do perfeito 
cumprimento do contrato; 
19.4. A contratante poderá a qualquer tempo, justamente, anular ou revogar esta licitação; 
19.5. Fica reservado a contratante, ou empresa designada a critério da administração, a realização dos 
demais serviços que não estão descritos nos projetos constantes em anexo. 
19.6. O Foro competente para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente Certame Licitatório é o da 
Comarca de Mauriti/CE, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Mauriti/CE, 13 de agosto de 2019. 

taciano Pereira Luciano 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO 1 

Projetos, Planilhas Orçamentárias 

e 

Especificações Técnicas dos Serviços 

Concorrência nº 2019.08.13.1 



Governo Municipal de 

• 

compromisso com o povo 

OBJETO: SERVIÇOS DE REMOÇÃO E TRANSPORTE DE 
RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO, 

CAPINAÇÃO, ROÇAGEM, PINTURA DE MEIO FIO E 
PODA DE ARVORES. 

LOCALIZAÇÃO: MUNICIPIO DE MAURITI - CEARÁ . 

.. ... 



Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA CE 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 - 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 
INICIAL 

___ 1. Responsável Técnico 
EMERSON PATRICK ALVES MARTINS 
Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Empresa contratada: MARX2 CONSTRUÇÕES EIRELI • ME 

___ 2. Dados do Contrato 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL OE MAURITI-CE. 
AVENIDA BURITI GRANDE 

Complemento: 

RNP: 0615289819 
Registro: 0615289819CE 

Registro: 0000426490-CE 

CPFICNPJ: 07.655.269/0001-55 
Nº: Nº 55 

Bairro: SERRINHA 
UF: CE Cidade: Mauriti 

Contrato: 2017.01.18.1 Celebrado em: 13/1212018 
Valor: R$ 5.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PÚBLICO 
Ação Institucional: NENHUMA· NÃO OPTANTE 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 

SEM OEFINlçãO NO MUNICIPIO OE MAURITI-CE. 
Complemento: 
Cidade: MAURITI 

CEP: 63210000 

Bairro: MAURITI-CE. 
UF: CE 

Finalidade: Infraestrutura 
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL OE MAURITI-CE. 

Código: Não especificado 

Previsão de término: 30/09/2019 Coordenadas Geográficas: 07º23'18.47"5, 38º46'20.49"W 
CEP: 63360000 

Data de Inicio: 29/07/2019 

___ 4. Atividade Técnica 
21 • ELABORAÇÃO 

5. PROJETO> RESOLUÇÃO 1025-> OBRAS E SERVIÇOS. ARQUITETURA-> PAISAGISMO-> 
#0829 • PODA 
5 • PROJETO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL -> 
SANEAMENTO-> COLETA-> #1509 - RESfDUOS DOMICILIARES 
5 - PROJETO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL -> #3087 - 
PINTURA 
5 - PROJETO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL -> 
SANEAMENTO-> COLETA-> #151 O • RESÍDUOS DE LIMPEZA URBANA 
5 - PROJETO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL -> 
SANEAMENTO-> DESTINAÇÃO-> #1526 - EFLUENTES DOMICILIARES 
5 - PROJETO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CNIL -> 
SANEAMENTO-> TRANSPORTE -> #1541 - RESÍDUOS DOMICILIARES 
5 - PROJETO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇ.Ã.O CIVIL -> 
SANEAMENTO-> #1641 - LIMPEZA URBANA 
5 - PROJETO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - MEIO AMBIENTE -> MEIO 
AMBIENTE -> DESCRIÇÃO SISTEMA COLETA E TRANSPORTE RESÍDUOS -> #2565 - ESTUDO 
AMBIENTAL 
5 • PROJETO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - MEIO AMBIENTE -> MEIO 
AMBIENTE-> #9311 - GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
38 - ORÇAMENTO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - ARQUITETURA -> 
PAISAGISMO-> #0829 - PODA 
38 - ORÇAMENTO > RESOLUÇÃO 1025 ·> OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL ·> 
SANEAMENTO-> COLETA-> #1509- RESÍDUOS DOMICILIARES 
38- ORÇAMENTO> RESOLUÇÃO 1025-> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL-> #3087 
-PINTURA 
38 • ORÇAMENTO > RESOLUÇÃO 1025 ·> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL ·> 
SANEAMENTO-> COLETA-> #1510 - RESÍDUOS DE LIMPEZA URBANA 
38 - ORÇAMENTO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL -> 
SANEAMENTO-> DESTINAÇÃO-> #1526 - EFLUENTES DOMICILIARES 
38 - ORÇAMENTO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - CONSTRUÇÃO CIVIL -> 
SANEAMENTO-> TRANSPORTE-> #1541 - RESJDUOS DOMICILIARES 
38 - ORÇAMENTO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL ->. 
SANEAMENTO -> #1641 - LIMPEZA URBANA 

CPFICNPJ: 07.655.269/0001-55 

Quantidade Unidade 
1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

1,00 un 

,00 un 
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ART OBRA J\SIRVIÇ~ ~ 
N° CE20190~~ 1, : 

~ 
INICIAL 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

38 - ORÇAMENTO> RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - MEIO AMBIENTE-> MEIO 
AMBIENTE-> DESCRIÇÃO SISTEMA COLETA E TRANSPORTE RESÍDUOS-> #2565 - ESTUDO 
AMBIENTAL 

38 - ORÇAMENTO> RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS - MEIO AMBIENTE-> MEIO 
AMBIENTE-> #9311 - GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

1,00 un 

1,00 un 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART 

___ 5. Observações 

SERVIÇOS DE REMOÇÃO E TRANSPORTE DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO, CAPINAÇÃO, ROÇAGEM, PINTURA DE MEIO E 
PODA DE ÁRVORES, NO MUNICÍPIO DE MAURITI-CE. 

___ 6.Declarações ~--------------------------------------------~ 
- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004. 

___ 7. Entidade de Classe -------------------------------------­ 
SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DO CEARÁ (SENGE-CE) 

data PREFEITU 001-55 

___ 8. Assinaturas 

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

-----~---de de _ 
Local 

___ 9. Informações 

• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 
• Somente é considerada válida a ART quando estiver cadastrada no CREA, quitada, possuir as assinaturas originais do profissional e contratante. 

___ 10.Valor -------------------------------------------~ 
Valor da ART: R$ 85,96 - . Registrada em: 29/07/2019 Valor pago: RS 85,96 Nosso Número: 8213454316 

A autenticidade desta ART pode ser vertficada em: https://crea-ce.sitac.com .br/pubico/, 
Impresso em: 30107/2019 as 07:48:03 
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PROJETO BASICO DOS SERVIÇOS 

DE LIMPEZA PÚBLICA 

OBJETO: / SERVIÇOS DE ~EMOÇÃO E TR_ANSPORTE D~ RESÍDUOS 
DE CONSTRUÇAO E DEMOLIÇAO, CAPINAÇAO, ROÇAGEM, 
PINTURA DE MEIO E PODA DE ARVORES. 

LOCAL: =:"J MUNICÍPIO DE MAURITI - CE 



MEMORIAL DESCRITIVO 

1.0 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

1.1 - OBJETO 

O presente MEMORIAL DESCRITIVO tem como objetivo aos serviços de remoção e transporte de resíduos de 
construção e demolição, capinação, roçagem, pintura de meio e poda de arvores existentes nas ruas e logradouros 
públicos abrangendo toda a área urbana das regiões da Sede do Município, do distrito de Anauá, do distrito do 
Buritizinho, do distrito do Coité, do distrito de Nova Santa Cruz, do distrito da Palestina, do distrito do São Félix, do 
distrito do São Miguel e do distrito de Umburanas - MUNICÍPIO DE MAURITI-CE. 

2.0- NORMAS 

Fazem parte integrante deste, independente de transcrição, todas as normas, especificações e métodos da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que tenham relação com os serviços objeto do contrato. 

3.0 - DEFINIÇÕES 

Para fins de especificações, ao encontro com o que preceituam as Normas Brasileiras, adotaram-se para 
especificação dos serviços a serem realizados as seguintes definições: 

Acondicionamento- Ato de embalar os resíduos sólidos para seu transporte. 

Área de Coleta - Região que devera ser coletado os resíduos sólidos em virtude de suas características para fins de 
planejamento da Metodologia de Execução a ser apresentada e, execução da coleta de resíduos no interior de seu perímetro. 

Aterro Controlado de Resíduos Sólidos Urbanos - Técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, 
sem causar danos à saúde pública e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais, método este que utiliza 
princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos, cobrindo-os com uma camada de material inerte na 
conclusão de cada jornada de trabalho. 

Capacidade de Coleta - Quantidade de resíduos sólidos por unidade de tempo, por determinada equipe e respectivo 
equipamento, de determinado itinerário. 

Capina Manual - Corte e retirada total da cobertura vegetal existente em determinados locais, com a utilização de 
ferramentas próprias manuais. 

Carrinho de Varrição- Veículo manobrado manualmente, utilizado para recolhimento de varredura, com corpo 
basculável ou não. 

Cesto de Lixo - Receptáculo colocado na calçada, de pequeno porte, com dreno no seu fundo, para recolher e 
armazenar, provisoriamente, ciscos e resíduos descartados pelos transeuntes, localizado de forma a não incomodar 
ou provocar riscos aos pedestres. 

Coleta de Resíduos Sólidos - Ato de Recolher e transportar os resíduos de natureza especificada por este Anexo, 
utilizando-se veículos e equipamentos apropriados para tal fim. 

Coleta Domiciliar- Coleta regular de resíduos sólidos domiciliares, formados por resíduos gerados em residências, 
estabelecimentos comerciais, industriais, públicos e de prestação de serviços, cujos volumes e caracterí~ sejam 
compatíveis com a produção de até 100 litros por dia, por gerador. 



Coleta Especial- Coleta destinada a remover e transportar resíduos especiais não recolhidos pela coleta regular, em 
virtude de suas características próprias, tais como: origem, volume, peso e quantidade. Enquadra-se neste caso: 
entulhos, monturos, restos de limpeza e outros similares. 

Coleta Regular- Coleta de resíduos sólidos executados em intervalos de tempo determinados. 

Coleta de Varredura - Coleta regular dos resíduos oriundos da varrição manual de vias e logradouros públicos. 

Coletor (Gari Coletor)- Operário que recolhe o resíduo acondicionado em recipiente padronizado, transferindo-o 
para o veículo coletor. O coletor faz parte da guarnição do veículo coletor. 

Concentração de Lixo- Quantidade de resíduo sólido a ser recolhido, num determinado itinerário, por unidade de 
comprimento de eixo de via pública, num determinado dia. 

Concentração de Varredura- Quantidade de resíduos a ser gerada num determinado trecho a ser varrido. 

Distância de Transporte de Coleta- Distância média a partir do centro geométrico do setor até o local indicado para 
descarga, determinada pelo comprimento total do percurso efetivamente cumprida, ida e volta dividido por dois. 

Entulho- Sobra ou resíduo sólido proveniente de construção, reforma, trabalho de conserto e demolição de 
edificação, pavimentação e outras obras, sendo predominantemente composto de material inerte. 

Equipamento Mínimo de Segurança para o Coletor- Traje adequado formado de: luva de raspa de couro; calçado 
com solado antiderrapante, tipo tênis; colete refletor para coleta noturna; camisa de brim ou camiseta em cores vivas; 
calça comprida ou bermuda de brim em cores vivas; boné de brim, tipo jóquei. 

Equipamento Mínimo de Segurança para o Motorista- Traje adequado formado de: calçado com solado de 
borracha, antiderrapante; blusa de brim e calça comprida de brim. 

Equipamento Mínimo de Segurança para o Veículo Coletor- Equipamento de segurança para o veículo coletor, 
formado de: jogo de cones para sinalização e pisca-pisca acionado na bateria do caminhão; duas lanternas traseiras 
suplementares; extintor de incêndio extra de 10 kg; botão que desligue o acionamento do equipamento de carga e 
descarga ao lado da tremonha de recebimento de resíduos, em local de fácil acesso, nos dois lados; buzina 
intermitente acionada quando engata marcha a ré do veículo coletor. 

Equipe de Varrição- Equipe formada por certo número de funcionários, responsável pela varrição ou conservação de um roteiro. 

Gari Varredor- pessoa que realiza a varrição. 

Freqüência de Varrição- Número de dias por semana em que é efetuada a varrição, num determinado itinerário. 

Freqüência de Coleta- Número de dias por semana em que é efetuada a coleta regular, num determinado itinerário. 

Guarnição de Coleta- Equipe de um veículo coletor, constituída pelo motorista e coletores de lixo. 

Gás Bioquímico, Gás do Aterro ou Biogás - Mistura de gases produzidos pela ação biológica na matéria orgânica 
em condições anaeróbias, compostas principalmente de dióxido de carbono e metano em composições variáveis. 

Implantação dos Serviços - Consolidação da absorção dos serviços após o prazo determinado pelo Edital, ou seja, 
considera-se implantado o serviço anteriormente absorvido e já com nova rotina e/ou metodologia de execução devidamente solidificada. 

Itinerário- Percurso de coleta efetuado por um veículo coletor ou por uma equipe de varrição , de!Jtro 1sl,.e certo setor 
de coleta ou de varrição e num determinado período. Para cumprir um itinerário, o veículo cole ou mais viagens. 
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Monturo- Resíduo sólido urbano acumulado irregularmente em terrenos, calçadas, vias ou logradouros públicos, 
sem qualquer tipo de acondicionamento padronizado. 

lixiviação- Deslocamento ou arraste, por meio líquido, de certas substâncias contidas nos resíduos sólidos urbanos. 

Lutocar ou Carro Pontal- Carrinho coletor de duas rodas, cujo corpo central apresenta características próprias para acomodar saco descartável. 

Parâmetros de Coleta- Dados fundamentais para o perfeito dimensionamento de frota, apropriada aos serviços da coleta regular. 

Perco/ado - Líquido que passou através do meio poroso da massa do aterro. 

Período de Coleta- Espaço de tempo correspondente à execução dos serviços de coleta durante uma determinada 
fase do dia, podendo ser diurno ou noturno. 

Pintura de Guias de Vias Públicas - Ato de aplicar solução de cal hidratada na superfície do meio-fio continua ou não. 

Ponto de Concentração - Local predeterminado, de onde partem as equipes para o início da jornada de trabalho e 
onde são guardados os respectivos equipamentos e ferramentas. 

Ponto de Confinamento - Local onde é '~ositada a varredura para posterior remoção. 

Quantidade de Resíduo a Coletar por Dia- Quantidade média de resíduos para determinado tipo de coleta regular 
considerada em referência a uma determina época do ano em determinada área. 

Raspagem- Operação de retirada de terra e resíduos acumulados em excesso em vias e logradouros públicos, 
principalmente nas sarjetas, não removíveis por vassouras ou vassourões, sendo, para tanto, utilizadas ferramentas manuais. 

Remoção de Varredura- Ato de retirar a varredura resultante da limpeza de vias e logradouros públicos por veículo 
apropriado, levando-a para destinação final. 

Resíduos Industriais Comuns - Resíduos sólidos e semi-sólidos industriais que admitem destinação similar à dos resíduos sólidos urbanos. 

,--.,, Residuos sépticos - são os resíduos oriundos das atividades de serviço ambulatorial e hospitalar. Estes resíduos 
deverão ser acondicionados, armazenados, coletados, transportados, tratados e destinados de forma a não causar 
danos à população do município e ao meio ambiente. 

Resíduos sólidos - são o conjunto heterogêneo de resíduos resultantes de atividades em curso na comunidade, de origem. 

Resíduos sólidos domiciliares - são os resíduos oriundos da atividade residencial, comercial, e outros, além de 
restos de jardins, construção (resíduos inertes) que não excedam a 100 (cem) litros por dia. 

Resíduos sólidos urbanos - são os resíduos decorrentes das operações de limpeza dos logradouros e demais áreas 
de uso público tais com varrição, capinação, raspagem de vias e coleta de resíduos sólidos inertes e sépticos. 

Roçada- Corte da vegetação, na qual se mantém uma cobertura vegetal viva sobre o solo. 

Roteiro- Descrição detalhada do caminho a ser percorrido pelo veículo coletor ou por uma equipe de varri - dia de trabalho. 

Setor- Subdivisão técnico-administrativa de uma área ou seção de coleta ou de varrição, composta p itinerários. ais 



Sumeiro ou Chorume - Líquido produzido pela decomposição de substâncias contidas nos resíduos sólidos, que tem 
como características a cor escura, o mau cheiro e a elevada DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio). 

Tempo de Coleta - Tempo gasto por um veículo coletor para efetuar a coleta num determinado itinerário. Esse tempo 
divide-se em tempo ocioso e tempo efetivo. 

Tempo de Descarga- Tempo decorrido entre a chegada de um veículo coletor, carregado, ao local de destino do 
resíduo que transporta e a sua saída já descarregada desse local. 

Tempo de Transporte- Tempo gasto por um veículo coletor para percorrer a distância de transporte de coleta. 

Tempo de Viagem - Tempo de que o veículo coletor necessita para completar uma viagem, que se compõe dos 
tempos de coleta, de transporte e de descarga. 

Tempo Ocioso de Coleta - Tempo de coleta gasto em manobras e pequenos percursos, sem recolher resíduos 
sólidos. 

Varredura - Resíduo sólido recolhido pela varrição e pela conservação, inclusive o material depositado pelos 
transeuntes nos cestos e recipientes instalados para esse fim. 

Varrição Manual-Ato de varrer vias, calçadas, sarjetas e logradouros públicos em geral, pavimentados. Varrição de 
ruas é o ato de varrer as sarjetas de ambos os lados de uma rua. 

Veículo Coleta Basculante- Veículo equipado com caçamba basculante sem cobertura, com descarga por meio de 
gravidade. 

Veículo Coleta Compactador- Veículo equipado com Compactador de lixo, com descarga por meio de gravidade. 

Velocidade de Coleta- Velocidade média desenvolvida pelo veículo coletor e respectivo guarnição durante o 
percurso de coleta em determinado itinerário. 

Velocidade de Varrição Manual- Velocidade média, considerando o tempo gasto por uma equipe para executar a 
varrição de ruas, relativa a um roteiro. 

Viagem - Parte do trajeto efetuado pelo veículo coletor, desde o ponto inicial da coleta até o local de descarga e 
retorno ao novo ponto inicial. 

Zona Geradora de Lixo - Z.G.L -Área Geográfica do município de MILAGRES-CE, determinada pelo perímetro, 
números de prédios residenciais e comerciais, população, com capacidade de produção de 15 (quinze) toneladas. 

As Z.G.L são denominadas sequencialmente conforme a periodicidade, o turno (diurno, noturno ou diuturno) e 
sequência, na forma apresentada no Mapa das Zonas. 

• ZGL.D.DN - Zona geradora de lixo onde a coleta é realizada diariamente nos dois turnos (Diurno e 
Noturno). Compreendendo duas viagens em cada turno. 
• ZGL.AP.D - Zona geradora de lixo onde a coleta é realizada alternadamente nos dias pares (segunda, 
quarta e sexta), em um turno (Diurno). Compreendendo duas viagens no turno. 
• ZGL.AP.N - Zona geradora de lixo onde a coleta é realizada alternadamente nos dias pares (segunda, 
quarta e sexta), em um turno (Noturno). Compreendendo duas viagens no turno. 
• ZGL.AI.D - Zona geradora de lixo onde a coleta é realizada alternadamente nos dias ímpares (terça, 
quinta e sábado), em um turno (Diurno). Compreendendo duas viagens no turno. 
• ZGL.AI.N - Zona geradora de lixo onde a coleta é realizada alternadamente nos dias ím 
quinta e sábado), em um turno (Noturno). Compreendendo duas viagens no turno. 



TABELA DE GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM 2015 · RSU 

1 1 1 1 li GERAÇÃO DE RSU PER 
REGIÃO POPULACÃO GERAÇÃO TOTAL DE RSU CAPITA 

BRASIL 204.450.649 Hab. 218.874 T./Dia 1,071 Kg/Hab./Dia 
NORDESTE 56.560.081 Hab. 55.862 T./Dia 0,988 Kg/Hab./Dia 
CEARÁ 8.904.459 Hab. 9.809 T./Dia 1,102 Kg/Hab./Dia 

TABELA DE GERAÇÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO EM 2015 - RCD 

1 REGIÃO 1 1 POPULAÇÃO I j RCD COLETADO 1 1 RCD COLETADO PER CAPITA 

BRASIL 

NORDESTE 

204.450.649 Hab. 

56.560.081 Hab. 

123.721 T./Dia 

24.310 T.!Dia 

0,605 Kg/Hab./Dia 

0,430 Kg/Hab./Dia 

Obs.: Os dados Admissíveis utilizados, tem como base os estudos realizados pela ABRELPE -ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS ESPECIAIS, publicados na edição PANORAMA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
NO BRASIL de 2015. 

PRODUTIVIDADE CONFORME ATIVIDADE 

VARIAQÃO DA PRODUTIVIDADE 

1 ATIVIDADE 1 1 --··· -·-· MÍNIMO l 1 MÁXIMO 

1300 m2/Dia 1500 m2/Dia 

100 m2/Dia 120 m2/Dia 

300 m/Dia 330 m/Dia 

800 m2/Dia 1000 m2/Dia 

VARRIÇÃO MANUAL 

CAP INAÇÃO 

PINTURA DE MEIO-FIO 

ROÇAGEM MECÂNICA 

Obs.: Os valores da produtividade de acordo com os serviços, foram obtidos na publicação, GESTÃO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO BRASIL, de autoria do Engenheiro Civil e Sanitarista José Dantas de 
Lima. 

3.0- MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS E INSTALACÕES 

A mão-de-obra deverá ser idônea e especializada, de modo a reunir uma equipe homogênea que assegurem o bom 
andamento dos serviços prestados, serão também fornecidos encarregados e fiscais suficientes para garantir a 
universalidade e a regularidade dos serviços prestados e à manutenção da ordem e disciplina das tarefas, de modo a 
reunir em serviço uma equipe homogênea e eficiente com operários e encarregados, que assegurem a satisfação dos 
serviços. 

Os equipamentos, veículos e máquinas serão adequados e compatíveis, em quantidades necessária~ 
no mínimo, para a execução dos serviços, considerada como essencial de acordo com Mernerial/de 
anexo ao projeto. 



As instalações de apoio técnico operacional, na área urbana do município de MAURITI-CE. Adequadas de acordo 
com o sistema operacional de trabalho adotado, atendendo as necessidades de execução, manutenção, 
administração e demais setores essenciais à realização das atividades propostas. 

Os dimensionamentos de todos os ambientes, quanto às áreas rnrmrnas, iluminação, ventilação, circulação e pé 
direito, estão de acordo com o código de obras do município e atende às normas da Consolidação das Leis 
Trabalhistas quanto ao dimensionamento dos locais de trabalho; 

4.0 - SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

Os serviços do objeto que serão executados na área urbana, vias e logradouros públicos e distritos do município de MAURITI-CE. 

4.1 - REMOÇÃO, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO. 

~ 4.U - Remoção e transporte de resíduos de construção e demolição (Entulho); 

4.2 - LIMPEZA DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS. 

4.2.1 - Capina manual e raspagem de vias e logradouros públicos; 

4.2.2 - Pintura de guias de vias de logradouro público; 

4.2.3 - Roçagem manual e mecânico de logradouros público; 

4.3- SERVIÇOS DE ARBORIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO DE JARDINS. 

4.3.1 - Poda arbórea, limpeza, rebaixamento, conformação, coleta, transporte e destinação final; 

5.0 - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

5.1 - Remoção e Transporte de Resíduos de Construção e Demolição (Entulho) 

5.1.1 - Concepção dos serviços 

Os serviços de remoção e transporte de resíduos sólidos urbanos compreendem o recolhimento regular de todos os 
resíduos a seguir especificados, utilizando-se para tal, veículos caçambas basculantes, devendo ser executada de forma manual e equipada. 

Coleta manual e equipada - A metodologia de coleta manual e equipada é aquela em que os resíduos são coletados 
por meio de equipamento individual (pá quadrada) estando este, disposto em locais específicos ou em lugares de 
difícil acesso pelos munícipes e carregados e transportados em caminhão caçamba tipo basculante pela contratada. 

Especificação dos resíduos a serem recolhidos pela coleta de resíduos sólidos urbanos: 

I.Entulho, terra e sobras de material de construção, oriundas de pequenas reformas. 

5.1.2 - Planejamento dos serviços 

5.1.2.1 - Frequência e horário 

Os serviços serão realizados de acordo com o seu planejamento proposto (Metodologia de Execuç 
prévia dos dias e horários em que os serviços serão executados, bem como, manter freqüentem' ciência 

panhas 



informativas através da distribuição de impressos e utilização dos meios de comunicação local, a todos os munícipes 
atendidos, cuja impressão e distribuição serão de sua responsabilidade, mediante aprovo de seus termos por parte da 
Contratante. 

O planejamento, a definição das freqüências e horário de atendimentos, será definido na Metodologia de Execução. 

5.1.2.2 - Metodologia de trabalho 

Os procedimentos de trabalho envolvidos na realização da remoção e transporte de resíduos sólidos urbanos 
determinam metodologia de execução específica. A relação entre o conjunto coletor, capatazias do veículo, condições 
de tráfego das vias e acessos e ainda a forma com que o lixo está acondicionado, determinam o resultado 
operacional, com maior ou menor esforço e custo, resultado este, que também pode ser associado a parâmetros 
como a velocidade de coleta e capacidade do veículo coletor. 

Para tanto, a metodologia de execução será contemplar: eficiência e regularidade de atendimento em todas as vias 
habitadas da área urbana da cidade, com produtividade e velocidades compatíveis. 

A coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos quando incorporadas ao perímetro urbano, em ruas e avenidas não 
pavimentadas e quando as condições de tráfego forem desfavoráveis, poderá ser executada com a utilização de 
sistemas alternativos de coleta. 

Na execução dos serviços, os coletores deverão apanhar com o cuidado necessário para evitar o derramamento de 
lixo nas vias públicas. 

Os veículos coletores deverão ser carregados de maneira que o lixo não transborde na via pública. 
Os veículos coletores deverão transportar os resíduos coletados para o aterro municipal. 

5.1.2.2.1 • Quantidade de resíduos a serem removidos 

Para fins de dimensionamento dos recursos a serem alocados aos serviços, a quantidade estimada da remoção, 
transporte e destinação final de resíduos sólidos urbanos a serem removidos, estará de acordo com Memorial de 
Cálculo em anexo ao projeto. 

5.1.2.2.2 • Especificações de materiais 

O cálculo do dimensionamento, observará as quantidades de veículos, máquinas, equipamentos e ferramentas 
consideradas como "mínima e necessária", já inclusos a parcela mínima de 15% (quinze por cento) a mais, da frota 
prevista, a ser mantida como reserva de apoio técnico e operacional. 

Os veículos, máquinas, equipamentos e ferramentas serão mantidos em perfeitas condições de manutenção e 
operação durante toda a vigência do Contrato, inclusive as unidades da reserva técnica e operacional. 

5.1.2.2.3 - Dimensionamento de materiais 

O dimensionamento do material será de acordo com o memorial de cálculo apresentado podendo, no 
entanto, podendo apresentar as devidas alterações e compensações ao projeto. 

5.1.2.2.4 - Dimensionamento do pessoal 

A admissão de motoristas, coletores, fiscais, encarregados e demais pessoais necessários ao bom desempenho dos 
serviços serão contratados, respeitando as quantidades mínimas necessárias de funcionários para determinadas 
funções. 

A equipe de trabalho deverá apresentar-se uniformizada e asseada, munida de todas as terrarnent 
com vestimenta e calçados adequados, bonés e demais equipamentos de proteção individual e\'col 
situação exigir. 



5.2 - Capinação Manual e Raspagem de Vias e Logradouros Públicos 

5.2.1- Concepção dos serviços 

Os serviços de capinação manual e raspagem de vias e logradouros públicos compreendem o corte completo e a 
retirada da cobertura vegetal ou inerte existente nas vias e logradouros públicos, utilizando-se para tanto, ferramentas 
próprias e manuais. 

5.2.2 - Planejamento dos serviços 

Os serviços de capina manual deverão ser realizados, exclusivamente, sob "Ordens Específicas de Serviços" a serem 
emitidas, semanalmente, pela Contratante. 

As "Ordens Específicas de Serviços" a serem emitidas pela Contratante, terão freqüência mínima semanal e deverão 
indicar os logradouros necessários a capina, o dimensionamento das equipes e a freqüência e horário de 
atendimentos. 

---. 5.2.3 - Metodologia de trabalho 

A metodologia de trabalho a ser aplicada no corte e retirada da cobertura vegetal existente nas guias de vias e 
logradouros públicos, será através da utilização de ferramentas manuais. 
Todo material produzido deverá ser confinado ao longo das guias e dos logradouros atendidos, em locais previamente 
determinados, devendo ser recolhido pelos veículos da coleta de resíduos sólidos urbanos, no prazo máximo de até 
duas horas após a sua realização. 

5.2.3.1 - Dimensionamento dos recursos 

Para fins do dimensionamento dos recursos a serem alocados aos serviços, estará de acordo com Memorial de 
Cálculo em anexo ao projeto. 

5.2.3.2 - Dimensionamento de materiais 

O dimensionamento do material será de acordo com o memorial de cálculo apresentado podendo, no entanto, 
podendo apresentar as devidas alterações e compensações ao projeto. 

5.2.3.3 - Dimensionamento do pessoal 

A admissão de garis, coletores, fiscais, encarregados e demais pessoais necessanos ao bom desempenho dos 
serviços serão contratados, respeitando as quantidades mínimas necessárias de funcionários para determinadas 
funções. 

A equipe de trabalho deverá apresentar-se uniformizada e asseada, munida de todas as ferramentas necessárias, 
com vestimenta e calçados adequados, bonés e demais equipamentos de proteção individual e coletiva, quando a 
situação exigir. 

5.3 - Pintura de Guias de Vias e de Logradouros Públicos 

5.3.1 - Concepção dos serviços 

Os serviços de pintura das guias de vias e de logradouros públicos compreendem a aplicação de solução de cal 
hidratada na superfície e face do meio-fio das guias de vias públicas, de forma contínua, utilizando, para tanto, 
ferramentas e produtos próprios e manuais. 
A pintura de guias das vias públicas relacionadas tem como objetivo ressaltar a sinalização estratigráfica,PQ.l'izontal, 
importante elemento para o balizamento do tráfego de veículos, além de contribuir para elevar o padNiO istét'lco dos 
logradouros. 

5.3.2 - Planejamento dos serviços 

Emerson Pi .L! 
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Os serviços de pintura serão realizados, exclusivamente, sob "Ordens Específicas de Serviços" a serem emitidas, 
semanalmente, pela Contratante. 
As "Ordens Específicas de Serviços" a serem emitidas pela Contratante, terão freqüência mínima semanal e deverão 
indicar os logradouros necessários à pintura, o dimensionamento das equipes e a freqüência e horário de 
atendimentos. 

5.3.3 - Metodologia de trabalho 

A metodologia de trabalho a ser aplicada na pintura de guias de vias públicas, será através da utilização de 
equipamentos próprios e manuais. 

5.3.3.1 - Dimensionamento dos recursos 

Para fins do dimensionamento dos recursos a serem alocados aos serviços, estará de acordo com Memorial de 
Cálculo em anexo ao projeto. 

,.---..,. 5.3.3.2 - Dimensionamento de materiais 

O dimensionamento do material será de acordo com o memorial de cálculo apresentado podendo, no entanto, 
podendo apresentar as devidas alterações e compensações ao projeto. 

5.3.3.3 - Dimensionamento do pessoal 

A admissão de pintores, fiscais, encarregados e demais pessoais necessários ao bom desempenho dos serviços 
serão contratados, respeitando as quantidades mínimas necessárias de funcionários para determinadas funções. 

A equipe de trabalho deverá apresentar-se uniformizada e asseada, munida de todas as ferramentas necessárias, 
com vestimenta e calçados adequados, bonés e demais equipamentos de proteção individual e coletiva, quando a 
situação exigir. 

5.4- Roçagem Manual e Mecânica de Logradouros Públicos 

5.4.1 - Concepção dos serviços 

Os serviços de roçagem de logradouros públicos compreendem o desbaste da vegetação, mantendo-se uma 
cobertura uniforme de, no máximo 1 O centímetros de altura, utilizando-se, para tanto, roçadeiras mecânicas do tipo 
"costal", ou equipamentos manuais. 

5.4.2 - Planejamento dos serviços 

Os serviços de roçagem deverão ser realizados, exclusivamente, sob "Ordens Específicas de Serviços" a serem 
emitidas, semanalmente, pela Contratante. 

As "Ordens Específicas de Serviços" a serem emitidas pela Contratante, terão freqüência mínima semanal e deverão 
indicar os logradouros necessários a roçagem, o dimensionamento das equipes e a freqüência e horário de 
atendimentos. 

5.4.3 - Metodologia de trabalho 

A metodologia de trabalho a ser aplicada no corte e retirada da vegetal existente nas guias de vias e logradouros 
públicos, será através da utilização de equipamentos mecânicos denominados de Roçadeiras Gostais, ou 
equipamentos manuais. 

Todo material produzido deverá ser juntado e confinado ao longo das guias de entorno dos logradouros\~ndidos\em 
locais previamente determinados, devendo ser recolhido pelos veículos da coleta de resíduos sólidos~urbanos,\ no 
prazo máximo de até duas horas após a sua realização. 



5.4.3.1 - Dimensionamento dos recursos 

Para fins do dimensionamento dos recursos a serem alocados aos serviços, estará de acordo com Memorial de 
Cálculo em anexo ao projeto. 

5.4.3.2 - Dimensionamento de materiais 

O dimensionamento do material será de acordo com o memorial de cálculo apresentado podendo, no entanto, 
podendo apresentar as devidas alterações e compensações ao projeto. 

5.4.3.3 - Dimensionamento do pessoal 

A admissão de roçadores, fiscais, encarregados e demais pessoais necessários ao bom desempenho dos serviços 
serão contratados, respeitando as quantidades mínimas necessárias de funcionários para determinadas funções. 

A equipe de trabalho deverá apresentar-se uniformizada e asseada, munida de todas as ferramentas necessárias, 
com vestimenta e calçados adequados, bonés e demais equipamentos de proteção individual e coletiva, quando a ,,,..----. situação exigir. 

5.5- Poda Arbórea, Limpeza, Rebaixamento, Conformação, Coleta, Transporte e Destinação Final. 

5.5.1 - Poda Arbórea, Limpeza, Rebaixamento, Conformação 

5.5.1.1 - Concepção dos serviços 

O fornecimento de equipes e equipamentos para realização de serviços de poda arbórea de limpeza, de rebaixamento 
e conformação da arborização urbana, que compreendem a execução de poda e de limpeza da arborização urbana e 
outros serviços assemelhados. 

5.5.1.2 - Planejamento dos serviços 

Por serem serviços de manutenção, os mesmos serão realizados, exclusivamente, sob "Ordens Específicas de 
Serviços" a serem expedidas pela Contratante. 

As "Ordens Específicas de Serviços" a serem previamente exaradas pela Contratante, terão frequência mínima 
semanal e indicarão, dentre outras especificações, o dimensionamento dos recursos e a programação detalhada dos 
serviços a serem realizada durante a semana. 

5.5.1.3 - Metodologia de trabalho 

A Metodologia de Trabalho a ser aplicada será compatível às "Ordens Especificas" de manutenção e deverá atender a 
toda a área urbana deste município. 

5.5.1.3.1 - Dimensionamento dos recursos 

Para fins do dimensionamento dos recursos a serem alocados aos serviços, estará de acordo com Memorial de 
Cálculo em anexo ao projeto. 

5.5.1.3.2 - Dimensionamento de materiais 

O dimensionamento do material será de acordo com o memorial de cálculo apresentado podendo, no entanto, 
podendo apresentar as devidas alterações e compensações ao projeto. 

5.5.1.3.3 - Dimensionamento do pessoal 

A admissão de podadores, fiscais, encarregados e demais pessoais necessários ao bom desempen 
serão contratados, respeitando as quantidades mínimas necessárias de funcionários para determinada,! 

1 



A equipe de trabalho deverá apresentar-se uniformizada e asseada, munida de todas as ferramentas necessárias, 
com vestimenta e calçados adequados, bonés e demais equipamentos de proteção individual e coletiva, quando a 
situação exigir. 
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2019/2020 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: 
NÚMERO DO PROCESSO: 
DATA DO PROTOCOLO: 

CE000697 /2019 
15/07/2019 
MR037487/2019 
46205. 007453/2019-80 
12/07/2019 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/. 

SINO DOS TRAB EM EMP DE TRANSP DE MUD BENS CARGAS,LOG E MOT DE CAMINHAO NA JND 
COM E SERV DO EST DO CE - SINDICAM CE SINDICATO DOS CAMINHONEIROS, CNPJ n. 
02.499.529/0001-27, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MIRIO ROTEX JOAO PAVAN; 

E 

SETCARCE - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS E LOGISTICA NO 
ESTADO DO CEARA, CNPJ n. 07.967.052/0001-80, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). 
CLOVIS NOGUEIRA BEZERRA; 

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 31 de maio de 2019 
a 01° de junho de 2020 e a data-base da categoria em 01° de junho. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) DOS TRABALHADORES EM 
EMPRESAS DE TRANSPORTES DE MUDANÇAS CARGAS BENS OU LOGÍSTICA DO PLANO DA 
CNTT, com abrangência territorial em Abaiara/CE, Acarape/CE, Acopiara/CE, Aiuaba/CE, Altaneira/CE, 
Alto Santo/CE, Amontada/CE, Antonina Do Norte/CE, Apuiarés/CE, Aquiraz/CE, Aracati/CE, 
Aracoiaba/CE, Ararendá/CE, Araripe/CE, Aratuba/CE, Arneiroz/CE, Assaré/CE, Aurora/CE, Baixio/CE, 
Banabuiú/CE, Barbalha/CE, Barreira/CE, Barro/CE, Barroquinha/CE, Baturité/CE, Beberibe/CE, Boa 

,,,--., Viagem/CE, Brejo Santo/CE, Campos Sales/CE, Canindé/CE, Capistrano/CE, Caridade/CE, 
Caririaçu/CE, Cariús/CE, Cascavel/CE, Catarina/CE, Catunda/CE, Caucaia/CE, Cedro/CE, Choró/CE, 
Chorozinho/CE, Crato/CE, Croatá/CE, Deputado lrapuan Pinheiro/CE, Ererê/CE, Eusébio/CE, Farias 
Brito/CE, Fortaleza/CE, Fortim/CE, General Sampaio/CE, Graça/CE, Granja/CE, Granjeiro/CE, 
Groaíras/CE, Guaiúba/CE, Guaraciaba Do Norte/CE, Guaramiranga/CE, Hidrolândia/CE, Horizonte/CE, 
lbaretama/CE, lbicuitinga/CE, lcapuí/CE, lcó/CE, lguatu/CE, lpaporanga/CE, lpaumirim/CE, lpu/CE, 
lpueiras/CE, lracema/CE, ltaiçaba/CE, ltaitinga/CE, ltapiúna/CE, ltatira/CE, Jaguaretama/CE, 
Jaguaribara/CE, Jaguaribe/CE, Jaguaruana/CE, Jardim/CE, Jati/CE, Jijoca De Jericoacoara/CE, 
Juazeiro Do Norte/CE, Jucás/CE, Lavras Da Mangabeira/CE, Limoeiro Do Norte/CE, Madalena/CE, 
Maracanaú/CE, Maranguape/CE, Mauriti/CE, Meruoca/CE, Milagres/CE, Milhã/CE, Missão Velha/CE, 
Mombaça/CE, Morada Nova/CE, Mulungu/CE, Nova Olinda/CE, Ocara/CE, Orós/CE, Pacajus/CE, 
Pacatuba/CE, Pacoti/CE, Palhano/CE, Palmácia/CE, Paracuru/CE, Paraipaba/CE, Parambu/CE, 
Paramoti/CE, Pedra Branca/CE, Penaforte/CE, Pentecoste/CE, Pereiro/CE, Pindoretama/CE, Piquet 
Carneiro/CE, Pires Ferreira/CE, Poranga/CE, Porteiras/CE, Potengi/CE, Potiretama/CE, 
Quiterianópolis/CE, Quixadá/CE, Quixelô/CE, Quixeramobim/CE, Quixeré/CE, Redenção/CE, 
Russas/CE, Saboeiro/CE, Salitre/CE, Santana Do Cariri/CE, São Gonçalo Do Amarante/CE, São João 
Do Jaguaribe/CE, São Luís Do Curu/CE, Senador Pompeu/CE, Solonópole/CE, Tabpleir~ 
Norte/CE, Tarrafas/CE, Tauá/CE, Tejuçuoca/CE, Trairi/CE, Tururu/CE, Umari/CE, Uri\iripi/CE) 
Uruburetama/CE e Várzea Alegre/CE. 



Salários, Reajustes e Pagamento 

Piso Salarial 

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS PISOS SALARIAS 

Fica pactuado o reajuste de 5,8% (cinco ponto oito por cento) nos seguintes termos: aumento 
de 4,0% (quatro por cento) sobre os pisos vigentes em 31 de Maio de 2019, estabelecidos na 
Convenção Coletiva 2018/2019, a partir de 01 de junho de 2019; 1,8% (um ponto oito por 
cento) a partir de 1°. de outubro de 2019, de forma não cumulativa, totalizando o reajuste de 
5,8% (cinco ponto oito por cento) sobre os pisos vigentes em 31 de Maio de 2019, aos quais 
terão direito os empregados que exerçam as respectivas funções laborais, com embasamento 
na política de correção salarial vigente no país. 

Os pisos a partir de 1 º. de junho de 2019, serão os seguintes: 

1- MOTORISTA DE VEÍCULOS DE TRANSPORTES DE CARGAS QUÍMICAS 
EINFLAMÁVEIS 

a) MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE DE 11 a 18 TONELADAS - 
R$1.583,34 

b) MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS­ 
R$1.855,26 

li - DEMAIS FUNCIONÁRIOS POR FUNÇÃO DENOMINADA 

MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE ATÉ 11 TONELADAS, OPERADOR DE 
EMPILHADEIRA- R$1.251,64; 

1. MOTORISTA DE VEÍCULOS C/ CAPACIDADE DE 12 A 18 TONELADAS - 
R$1.475,24; 

2. MOTORISTA DE VEÍCULOS C/ CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - 
R$1.749,42 

3. AUXILIAR DE ESCRITÓRIO - R$1.147,31; 
4. AJUDANTES, CARREGADORES OU CHAPAS EM GERAL - R$1.147,31; 
5. COZINHEIRO, CONTÍNUO E SERVIÇOS GERAIS- R$1.147,31; 
6. CONFERENTES - R$1.251,64; 
7. MOTORISTA DE VEÍCULOS DE COLETA DE LIXO - R$1.642,90 
8. MOTORISTA DE MUNCK, RETROESCAVADEIRA, DESOBSTRUIDORA DE 

FOSSA E ESGOTO, MOTORISTA OPERADOR DE PÁ; CARREGADEIRA- 
MOTORISTA DE REBOQUE - MOTORISTA DE BETONEIRA - MOTORISTA DE 
CAMINHÃO BASCULANTE - R$1.642,90; 

9. OPERADOR DE GUINDASTES 30t- R$2.250,30; 
10. OPERADOR DE GUINDASTES 50t - R$2.861,09; 
11. OPERADOR DE GUINDASTES ?Ot - R$3.115,34; 
12. BORRACHEIRO - R$1.251,64; 
13. EMBALADOR - ENTREGADOR - R$1.251,64; 

~~l~ 



14. PORTEIRO - VIGIA - R$1.251,64; 

Os pisos a partir de 1°. de outubro de 2019, serão os seguintes: 

1- MOTORISTA DE VEÍCULOS DE TRANSPORTES DE CARGAS QUÍMICAS 
EINFLAMÁVEIS 

a) MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE DE 11 a 18 TONELADAS - 
R$1.610,75 

b) MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - 
R$1.887,37 

li - DEMAIS FUNCIONÁRIOS POR FUNÇÃO DENOMINADA 

16. MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE ATÉ 11 TONELADAS, OPERADOR DE 
EMPILHADEIRA - R$1.273,30; ,,.-... 

17. MOTORISTA DE VEÍCULOS C/ CAPACIDADE DE 12 A 18 TONELADAS - 
R$1.500,77; 

18. MOTORISTA DE VEÍCULOS C/ CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS- 
R$1.779,70 

19. AUXILIAR DE ESCRITÓRIO- R$1.167, 17; 
20.AJUDANTES, CARREGADORES OU CHAPAS EM GERAL-R$1.167,17; 
21. COZINHEIRO, CONTÍNUO E SERVIÇOS GERAIS- R$1.167,17; 
22. CONFERENTES - R$1.273,30; 
23. MOTORISTA DE VEÍCULOS DE COLETA DE LIXO - R$1.671,34 
24. MOTORISTA DE MUNCK, RETROESCAVADEIRA, DESOBSTRUIDORA DE 

FOSSA E ESGOTO, MOTORISTA OPERADOR DE PÁ; CARREGADEIRA- 
MOTORISTA DE REBOQUE - MOTORISTA DE BETONEIRA - MOTORISTA DE 
CAMINHÃO BASCULANTE - R$1.671,34; 

25. OPERADOR DE GUINDASTES 30t- R$2.289,24; 
26. OPERADOR DE GUINDASTES 50t-R$2.910,61; 
27. OPERADOR DE GUINDASTES 70t- R$3.169,26; 
28. BORRACHEIRO - R$1.273,30; 
29. EMBALADOR - ENTREGADOR - R$1.273,30; 
30. PORTEIRO - VIGIA - R$1.273,30; 

§ 1°. Dos salários dos trabalhadores representados pelo sindicato obreiro convenente, as 
empresas fornecerão adiantamento na quinzena de importância equivalente a, pelo menos, 
40% (quarenta por cento) do salário base da função do empregado. 

§ 2°. A comissão sobre tonelada trabalhada destinada aos carregadores, ajudantes ou chapas 
em geral previstas no item 5, do inciso li, desta cláusula, será calculada tomando-se por base, 
a soma da tonelagem transportada no mês pela empresa multiplicada por R$0,93 (noventa e 
três centavos), com o resultado dividido igualmente para todos os arrumadores, batedores de 
carga, carregadores ou chapas. 
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por uwanderléia" e "extensivos", terão direito ao equivalente a 10% sobre o piso menci 
no inciso li, item 2 da presente Cláusula; e a partir de outubro no inciso li, item 18 da p 
Cláusula; 

§ 4°. Fica estabelecido que o menor piso da categoria não poderá ser inferior a R$1.147,31 a 
partir de 01 de junho de 2019 e a partir de 01 de outubro de 2019 passará a ser de R$ 
1.167,17 

Reajustes/Correções Salariais 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE SALARIAL E DA PRODUTIVIDADE 

Estão excluídos do reajuste previsto na presente cláusula, os cargos de Presidente, Vice­ 
Presidente, Diretores, Gerentes, Supervisores, Coordenadores, demais funções não 
denominadas nesta convenção que exerçam cargo de chefia, os quais estarão sujeitos ao 
reajuste conforme política interna da empresa; 

§1º. Os demais integrantes da categoria profissional que recebem superior ao piso 
estabelecido na cláusula anterior, observados os pisos ali estabelecidos, terão os seus 
salários reajustados sobre o estabelecido na Convenção 2018/2019 tendo por base o salário 
de maio de 2019, em 5,8% (cinco virgula oito por cento) a partir de 01 de junho de 2019, 
aumento de 4,0 (quatro por cento) sobre os pisos vigentes em 31 de Maio de 2019, 
estabelecidos na Convenção Coletiva 2018/2019, a partir de 01 de junho de 2019; 1,8% (um 
vírgula oito por cento) a partir de 1 º. de outubro de 2019, de forma não cumulativa, totalizando 
o reajuste de 5,8% (cinco virgula oito por cento) sobre os pisos vigentes em 31 de Maio de 
2019 já compreendidos neste percentual o ganho de produtividade e todo e qualquer resíduo 
por ventura existente. 

§2º. Os aumentos espontâneos superiores ao do percentual constante do caput desta cláusula 
concedido pelas empresas aos seus empregados não poderão ser reduzidos para 
equiparação. 

§3º. As empresas efetuarão o pagamento das diferenças salariais decorrentes da data-base 
juntamente com os salários referentes ao mês de junho /2019. 

§4°.As empresas obrigam-se a fornecer mensalmente contracheque aos trabalhadores. 

§5. As empresas deverão se abster de proceder descontos em desconformidade com o Art. 
462 da CL T. 

CLÁUSULA QUINTA - DO SALARIO EM CHEQUE 
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bancário, a empresa dará tempo ao trabalhador para depositar ou sacar no mesmo dia\. .tt.,:.qURrf\~Ó".' 
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Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

Adicional de Hora-Extra 

CLÁUSULA SEXTA - DA HORA EXTRA 

Considerando as peculiaridades do segmento econômico de transporte rodoviário de cargas, 
tais como, leis de restrições à circulação de veículos, demora no descarregamento e coletas 
em grandes embarcadores, centros de distribuição, supermercados, acidentes de trânsito, 

,-. congestionamentos, demora e filas nas entregas e coletas de mercadorias, quebra ou defeitos 
mecânicos nos veículos, enchentes, alagamento de ruas, avenidas ou outras ocorrências de 
força maior, a jornada extraordinária, em decorrência dos citados motivos e que independem 
da vontade de empregado ou empregador, poderá exceder os limites estabelecidos pelos 
artigos 58 e 59 da CL Te artigo 235, C da Lei 13.103/2015. 

§1°. A empresa empregadora poderá determinar que o motorista cumpra a jornada normal de 
8 (oito) horas, sem jornada extraordinária, cabendo ao empregado a obrigação do controle. 

§2°. É da responsabilidade do motorista a observância do tempo de direção e de descanso 
obrigatório previstos na Lei nº 13.103/2015. 

Adicional Noturno 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ADICIONAL NOTURNO 

O Empregado que prestar serviço, inclusive no de revezamento, no período entre 22:00h de 
um dia e às 05:00h do dia seguinte, fará jus a um adicional noturno sobre aquela hora de 30% 
(trinta por cento). 

Adicional de Insalubridade 

CLÁUSULA OITAVA - DA INSALUBRIDADE 
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insalubridade calculado na forma da lei (Enunciado TST n.º. 228 e Artigos 76 e 192, da ~~G'Rfí\~ 

Adicional de Periculosidade 

CLÁUSULA NONA - DA PERICULOSIDADE 

Os empregados que trabalham em veículos de transporte de óleo diesel, óleo industrial, 
álcool, gasolina e produtos químicos a granel, bem como os demais trabalhadores que lidam 
diretamente com esses produtos, terão um acréscimo em seus salários correspondentes ao 
adicional de 30% (trinta por cento), desde que atendidas as determinações legais. 

Prêmios 

---. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREMIO POR TEMPO DE SERVIÇO 

O empregado que trabalha há 3 (três) anos ou mais na mesma empresa ou que venha a 
completar esse tempo de serviço terá direito um prêmio mensal correspondente a 1,5% (um e 
meio por cento) de seu salário base, a partir do mês em que venha a completar tal período. 

Ajuda de Custo 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AJUDA DE CUSTO 

Os empregados que, em acordo com o empregador, em decorrência das suas atividades 
profissionais ou em caso de ocorrência de caso fortuito ou força maior, forem obrigados a 
pernoitar fora do estabelecimento onde· se encontra o estabelecimento do empregador, terão 
direito ao recebimento do valor de R$ 80,00 ( oitenta reais) por pernoite destinados a custear 
as despesas com jantar, café da manhã e almoço e hospedagem, do qual deverá ser deduzido 
os valores já adiantados a título de vale-refeição ou vale-alimentação. 

§1º. Caso a chegada do empregado ao estabelecimento do empregador após o pernoite 
ocorra após das 13:00hs, será devido o valor equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor 
previsto no caput, do qual deverá ser deduzido os valores já adiantados a título de vale­ 
refeição ou vale-alimentação. 

§2º. Ocorrendo a situação do caput desta cláusula, mas não havendo o pernoite mencionado, 
o trabalhador terá direito a 50% (cinquenta por cento) da citada ajuda de custo/ffi'\que estará 
incluso somente um vale refeição, sendo vedado o seu desconto. · 

§3º. A ajuda de custo estabelecida nesta cláusula nã 



~OE L.10 
/c:1'?'- /,>. 
.{1 FLffe_ r ~ o })ff o o- 

ocorrer dentro da Região Metropolitana de Fortaleza, composta pelas seguintes cidad .,..~~GR!í\-~ 
Fortaleza, Caucaia, Maranguape, Pacatuba, Aquiraz, Maracanaú, Eusébio, Guaiúba, ltaitin 
Chorozinho, Pacajus, Horizonte, São Gonçalo do Amarante, Pindoretama e Cascavel e não 
ocorrer o pernoite.; 

§4º. Quando o estabelecimento da empresa de onde a viagem se inicia estiver localizado em 
cidade interiorana, as ajudas de custo serão devidas em sua totalidade quando a distância 
entre o município do mencionado estabelecimento e o do destino for igual ou superior a 80km 
(oitenta quilômetros) se houver o pernoite. Se na mesma situação não ocorrer o pernoite, a 
ajuda será de 50% (cinquenta por cento), na forma do §1°, desta cláusula. 

§5º. Os valores previstos no caput e nos§§ 1 ºe 3°, da presente cláusula, deverão ser 
fornecidos antecipadamente, no início de cada percurso. 

§6°. As empresas que lançarem como componente de custos nos contratos firmados, 
especialmente com órgãos públicos, valor de ajuda de custo superior ao estabelecido no caput 
desta cláusula repassarão tal valor ao empregado, ressalvado o direito de deduzir as 
despesas com tributos decorrentes. 

§7°. A empresa empregadora poderá firmar convênios ou acordos com locais para 
estacionamento dos veículos para pernoite, ou ressarcir o motorista da despesa com a 
comprovação, feita a esse título. 

Auxílio Alimentação 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALE REFEIÇÃO OU DO SEU FORNECIMENTO 

As empresas que já possuem restaurante próprio, ou que mantém contrato de fornecimento na 
sede da empresa, proporcionarão aos empregados alimentação adequada, de boa qualidade 
e devidamente balanceada, e em locais adequados, nos casos em que a jornada de trabalho 
seja intercalada nos horários de refeições básicas (almoço e jantar), sem nenhum ônus para o 
empregado. 

§1º. As empresas que não preencham os requisitos do caput desta cláusula ficam obrigadas a 
fornecer vale-refeição ou vale-alimentação, no valor mínimo correspondente a R$15,00 
(quinze reais), a ser pago ou repassado junto com os salários de cada mês; 

§ 2°. Terá direito ao vale-refeição ou vale-alimentação, em substituição ao fornecimento da 
alimentação, o trabalhador da empresa enquadrada no caput desta cláusula, quando estiver 
em trabalho fora do local do refeitório ou do fornecimento da alimentação, no horário destinado à refeição; 

§ 3°. Terá direito também à refeição ou a vale correspondente o empregado que estiver a 
serviço da empresa em jornada que ultrapasse às 19h (dezenove horas) e~o menos meia hora. 

§ 4°. Será descontado do salário-base dos trabalhadores o valor de R$ 



real) para efeito de percepção dos benefícios acima referidos. 

§ 5°. Não haverá pagamento retroativo do benefício a partir do mês de junho de 2019. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEJRA - DA CESTA BÁSICA 

A empresa empregadora fornecerá aos seus empregados mensalmente, até o 5° dia útil do 
mês, desde que o empregado beneficiado não tenha faltas injustificadas no mês: uma cesta 
básica que deverá conter, pelo menos, os seguintes produtos com as respectivas quantidades: 
06 (seis) quilogramas de arroz, 5 (cinco) quilogramas de açúcar, 06 (seis) quilogramas feijão, 
02 (dois) quilogramas de farinha, 01 (um) quilograma de massa de milho, % (meio) quilograma 

,,--.., de café, 02 (dois) pacotes de macarrão, 02 (dois) pacotes de bolacha, 02 (duas) latas de óleo 
de soja, 600 (seiscentos) gramas de leite em pó, e% (meio) quilograma de doce de banana ou 
goiaba. 

§ 1°. As faltas justificadas, nos termos da legislação e desta convenção, não serão 
computadas para efeito do caput desta cláusula. 

§ 2°. Em caso de suspensão do contrato de trabalho na forma da lei, o benefício desta 
cláusula também será suspenso, observado o disposto no parágrafo seguinte. 

§ 3°. No caso de a suspensão ocorrer por incapacidade para o trabalho, nos termos da 
legislação previdenciária, o benefício da cesta básica será concedido durante os primeiros seis 
meses da suspensão, salvo se for em virtude de acidente de trabalho, caso em que a 
concessão dar-se-á enquanto perdurar o contrato de trabalho, mesmo durante a suspensão. 

§ 4°. O empregado em gozo de férias não será prejudicado no direito à cesta básica. 

-- § 5°. A empregada em gozo de licença maternidade não será prejudicada no direito à cesta básica. 

§ 6°. As empresas poderão optar, caso os trabalhadores, em sua maioria, concordem, pela 
substituição dos produtos por pecúnia, vale-alimentação ou vale-refeição, caso em que o valor 
mensal será de R$120,00 (cento e vinte reais). 

§ 7°. Será descontado do salário-base dos trabalhadores o valor de R$ 0,01 (um centavo de 
real) para efeito de percepção dos benefícios acima referidos. 

Auxílio Transporte 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO VALE TRANSPORTE 
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pecúnia, com o destaque da parcela na folha ou documento correspondente. 

§ 1°: As empresas descontarão dos empregados, sem que haja prejuízo à norma legal 
pertinente, o valor corresponde a 4% (quatro por cento) dos salários nominais, limitando-se o 
valor dos descontos ao custo normal dos vales. 

§ 2°: Em substituição ao benefício do vale-transporte, as empresas, concederão, vales­ 
combustível aos empregados, no valor mensal equivalente ao valor que seria destinado ao 
vale-transporte no mês em referência. 

Auxílio Saúde 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO PLANO DE SAÚDE 

As partes estabelecem como direito dos empregados o plano de saúde 
hospitalar/ambulatorial, devendo a empregadora contratar prestadora de serviço devidamente 
registrado na Agência Nacional de Saúde Suplementar. 

§ 1°. Para o seu custeio, as empresas que tenham até 100 (cem) empregados deverão arcar 
com 40%(quarenta por cento) dos custos do plano, e as empresas com mais de 101, (cento e 
um) empregados arcará com 65% (sessenta e cinco por cento) dos custos do plano. 

§ 2º. Os empregados autorizam, desde já, o desconto mensal no valor de R$ 0,01 (um 
centavo de real) de seu salário, além das parcelas previstas no § 1 ° desta Cláusula, para efeito 
de percepção dos benefícios acima referidos. 

§ 3°. o presente benefício é facultativo, podendo o empregado recusá-lo de forma expressa e 
escrita. Sendo-lhe facultado aderir, posteriormente, a qualquer momento. ,-..., 

§ 4°. Os dependentes do empregado podem aderir ao plano de saúde, mas sem qualquer custo para a empregadora. 

§ 5°. Entende-se como plano a exclusiva importância da vida segurada, logo, excetuadas as 
coparticipações e vida de dependentes. 

§6º. O SETCARCE possui convênio de plano de saúde com a operadora HAPVIDA, podendo 
ser formalizado junto com o sindicato a adesão. 

§7°. Os benefícios acima mencionados concedidos pelas empresas não têm natureza salarial, 
não se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos, não constitui base de incidência de 
contribuição previdenciária ou do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ~m se configura 
como rendimento tributável do trabalhador; ~ 

§8°. As empresas que já praticam percentuais mais benéficos aos trabal 
manter os referidos percentuais; 



§9°. Em caso de afastamento em decorrência do gozo de auxílio-doença ou auxílio-acide 
ou mesmo em caso de invalidez reconhecida pelo órgão previdenciário, o empregado obriga­ 
se a efetuar o pagamento previsto no § 1 º., ficando as empresas autorizadas a efetuar o 
desconto dos valores respectivos da complementação salarial prevista na Cláusula Décima 
Quinta da presente Convenção Coletiva de Trabalho. 

Seguro de Vida 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO SEGURO DE VIDA 

As empresas farão seguro de vida em grupo para seus empregados, sem ônus para estes, 
visando garantir verba indenizatória no valor de 1 O (dez) pisos salariais, nos casos de morte 
ou invalidez, esta última observando a gradação fixada pela Previdência Social. 

§ 1º. Para os empregados não classificados nos pisos salariais definidos nesta Convenção 
Coletiva de Trabalho, o valor do seguro será de 15 (quinze) salários mínimos. 

§ 2º. As empresas que não contratarem os respectivos seguros serão responsáveis pela 
cobertura dos eventuais sinistros previstos nesta cláusula. 

§ 3°. As empresas darão preferência ao plano de seguro que mantenha convênio com o 
SETCARCE ou com o SINDICAM, visando a redução de custos, e que, além da indenização 
por morte ou invalidez, ofereça auxílio funeral e ressarcimento de despesas da empresa 
empregadora com a rescisão do contrato de trabalho do empregado falecido. 

§ 4°. As entidades convenentes se comprometem a desenvolverem, conjuntamente, 
campanha de conscientização junto às empresas visando que estas, espontaneamente, 
contratem plano de saúde para seus empregados, com direito à dedução em contribuições 
previdenciárias, nos termos da lei. 

Outros Auxílios 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL DO ACIDENTADO 

Fica assegurado que o empregado afastado por acidente de trabalho terá seu salário 
complementado pela empresa empregadora, até atingir a remuneração integral percebida pelo 
mesmo, a partir do 16° (décimo sexto) dia do seu afastamento até o seu retorno kmpresa, 
limitando-se o período desta complementação ao prazo máximo de 12 (doze) rt,ies~ ou sua 
aposentadoria, o que ocorrer primeiro. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO EMPRESTIMO CONSIGNADO E CONVENIOS DO SINDICA~IÍI~ 

Nos termos da Lei nº 10.820/2003, as empresas disponibilizarão aos seus empregados com 
contrato de trabalho por tempo vigente por 6 (seis) meses ou mais, através de convênios com 
instituições financeiras, o empréstimo consignado em folha, cumprindo as normas ali 
estabelecidas e efetuando o devido desconto na folha salarial do empregado contratante de tal 
empréstimo. 

§1º O SINDICAM/CE poderá firmar convênios com livrarias, farmácias, cooperativas de 
crédito, consumo e associações, para a aquisição de material escolar, medicamentos e 
gêneros alimentícios destinados aos funcionários da base de representação do 
SINDICAM/CE. 

§2º O SINDICAM/CE poderá firmar convênios com Laboratórios de Análises Clínicas para a 
r=-; realização de exames toxicológicos para cumprimento das determinações da Lei 13.103/2015, 

destinados aos trabalhadores da base de representação do SINDICAM/CE. 

§3º. Cada empregado somente poderá comprometer até 35% (trinta e cinco por cento) do seu 
salário, ficando as empresas autorizadas a negar novos descontos quando os descontos já 
autorizados ou determinados por lei ou ordem judicial forem iguais ou superiores; 

§ 4°. Fica estabelecido que as instituições financeiras, que mantiverem convênio com 
SINDICAM/CE, remeterão para as respectivas empresas, os valores para devido desconto na 
folha salarial do empregado contratante de tal empréstimo, juntamente com termo de anuência 
assinado pelo respectivo empregado e cópia do contrato firmado com sindicato e com 
empregado contratante; 

Contrato de Trabalho - Admissão, Demissão, Modalidades 

Normas para Admissão/Contratação 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA-DA COPIA DO CONTRATO DE TRABALHO 

Quando da admissão do empregado e, sendo escrito o contrato de trabalho, a empresa fica 
obrigada a entregar ao empregado admitido cópia do citado contrato de trabalho, sob pena de 
incorrer em pagamento de multa por descumprimento da presente Convenção. 

Parágrafo único - Quando da admissão de empregados, o empregador fornecerá formulário 
fornecido pelo SINDICAM contendo informação sobre a associação sindical e os benefícios de 
convênios mantidos pela entidade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA • DO CONTRA TO DE EXPE~NCIA/READMISSÃO 

/. '(t 



O empregado que tenha sido admitido mediante cumprimento de contrato de experiência e 
que tenha rescindido seu contrato de trabalho, por qualquer motivo, sendo readmitido antes de 
um ano da rescisão, na mesma função, não mais firmará outro contrato de experiência. 

Desligamento/Demissão 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CARTA DE REFERENCIA 

No ato da demissão, sem justa causa, de seus empregados, as empresas lhes fornecerão 
carta de referência, com objetivo de contribuir para que consigam novos empregos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA HOMOLOGAÇÃO 

As empresas deverão proceder à homologação da rescisão dos contratos de trabalho dos 
empregados admitidos há um ano ou mais perante o SINDICAM/CE e obedecerão às 
seguintes normas: 

1. O atendimento dar-se-á na sede do SINDICAM/CE de segunda à sexta-feira, no horário de 
08:00 as 11 :OOhs e de 13hOOhs às 16h00; 

2. O pagamento das verbas rescisórias dos empregados analfabetos será em espécie ou 
depósito em conta corrente do empregado, e aos demais em cheque administrativo, em 
espécie ou depósito em conta corrente do empregado; 

3. As empresas associadas ao SETCARCE terão o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data 
do pagamento das verbas rescisórias para realizar a homologação, enquanto as empresas 
não associadas ao SETCARCE deverão fazê-lo no prazo de 1 o (dez) dias. 

Aviso Prévio 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DA DISPENSA DO CUMPRIMENTO DO AVISO PRÉVIO 

Quando o empregado pedir demissão ou for pré-avisado de sua dispensa, por e rito~e se no 
curso do aviso prévio conseguir um novo emprego, ficará desobrigado de cu rr o pe , odo 
restante do aviso prévio, facultado o desconto do período restante das verbas escisór as, 
desde que comunique o seu desligamento a empresa empregadora, com ant dê.l'lci 
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mínima de 02 (dois) dias e comprove, por documento, seu novo contrato de trabalho, s~~rí\.,é<; 
em que a empresa só pagará os dias efetivamente trabalhados. 

Outros grupos específicos 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA ASSISTENCIA JURIDICA AOS EMPREGADOS 

As empresas obrigam-se a prestar assistência jurídica gratuita aos seus empregados, quando 
estes, no exercício de suas funções, agindo em defesa do patrimônio e direito dos 
empregadores, incidirem em prática de atos que os levem a responder ação penal ou 
reparatória de danos materiais e/ou morais, desde que não se comprove a culpa ou dolo do 
empregado. 

Relações de Trabalho - Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 

Normas Disciplinares 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA COMINICAÇÃO DE PENALIDADE 

As empresas empregadoras que, na observância das suas normas e diretrizes e das leis 
pertinentes, aplicarem penalidades de advertência, suspensão ou demissão, inclusive por 
justa causa, deverão comunicar por escrito aos seus empregados, indicando de forma clara os 
motivos ensejadores da medida. 

Estabilidade Aposentadoria 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA ESTABILIDADE DO APOSENTADO 

Fica vedada a dispensa do empregado sem justa causa, nos 24 (vinte e quatro) meses 
anteriores à implementação dos requisitos para usufruir o direito à aposentadoria que primeiro 
for alcançada, quer por idade, quer por tempo de serviço, seja ela proporcional ou não, desde 
que seja funcionário da empresa há, no mínimo, 06 (seis) anos, devendo o empregado 
comunicar por escrito à empresa tal fato, tão logo preencha tais requisitos, sob pena da perda 
do direito previsto nesta Cláusula. - . 



Duração e Horário 

Jornada de Trabalho - Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA • DA JORNADA DE TRABALHO 

A jornada semanal de trabalho dos empregados abrangidos será de 44 (quarenta e quatro) 
horas efetivamente trabalhadas, salvo determinação contrária por comando de lei ou previsão 
específica desta Convenção. 

§ 1º - Serão aplicadas aos empregados que exercem atividade externa incompatível com o 
controle de jornada e sem supervisão contínua, já contratados ou que vierem a serem 
contratadas, as disposições do artigo 62, 1, da CL T, com exceção dos motoristas e ajudantes 
que se submetem ao disposto na Lei nº 13.103/2015. 

,,.- § 2º - As empresas poderão adotar para seus empregados o regime de Turnos de 
Revezamento, nos termos do inciso XIV do artigo 7°, da Constituição Federal. 

§3° - Para o controle da jornada de trabalho, as empresas representadas pelo sindicato 
patronal poderão se utilizar de sistema alternativo ao estabelecido pela Portaria nº 1.510/2009, 
desde que atenda o que determina a Portaria nº 373/2011, do Ministério do Trabalho e 
Emprego. 

Prorrogação/Redução de Jornada 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA· DAS REUNIÕES NAS EMPRESAS 

Quando houver convocação dos empregados para participarem de reuniões, por parte da 
,,.--.._ empresa, o referido horário será considerado como horário normal de trabalho e caso exceda 

a jornada diária será remunerado como hora extra, salvo acordo de compensação. 

Parágrafo único: as reuniões não poderão ser realizadas nos horários destinados a refeição 
e descanso. 

Descanso Semanal 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA • DO REPOUSO SEMANAL RENUNERADO DOS COMISSIONISTAS 

Fica estabelecida a obrigatoriedade do pagamento do descanso semanal r 
feriados dos comissionistas, na forma da lei. 



Faltas 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA- DO ABONO DE FALTAS 

Serão abonadas pelas empresas, até 7 (sete) faltas, por ano, dos empregados responsáveis 
por seus dependentes, no caso de necessidade de consulta ou tratamento médico de filhos 
menores de até (doze) anos de idade ou dependentes inválidos, independentemente da idade, 
mediante a comprovação, mediante o fornecimento de documento hábil no prazo máximo de 
72 (setenta e duas) horas, que deverá ser entregue à empresa empregadora. 

Outras disposições sobre jornada 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA • TRABALHO AOS DOMINGOS E FERIADOS 

Fica facultado às empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho o 
estabelecimento de jornada de trabalho em Domingos e Feriados mediante acordo coletivo 
específico firmado entre empregadores e entidade representativa da categoria profissional de 
empregados; 

PARAGRAFO UNICO - As empresas que desejarem trabalhar com a jornada de 12x36 
poderão fazê-lo mediante Acordo Coletivo de Trabalho firmado com o SINDICAM/CE. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA· DO ABONO DE FALTA PARA RECIBIMENTO DO PIS 

No dia em que o empregado for receber o pagamento do seu PIS (Programa de Integração 
Social), a empresa abonará a sua falta por um expediente, para possibilitar o seu 
deslocamento até a rede bancária efetivadora do pagamento. 

Férias e Licenças 

Duração e Concessão de Férias 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA • DA CONCESSÃO DE FÉRIAS 
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máximo, 09 (nove) meses após a data da aquisição do direito, sob pena de pagá-la em d~b'~: ,..,r0..6S - Parágrafo único: O aviso de concessão de férias atenderá o que determina o Art. 135 da CL T 

Saúde e Segurança do Trabalhador 

Uniforme 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA-DO FARDAMENTO 

As empresas que, de conformidade com suas normas, exigirem fardamento para os seus 
empregados, serão obrigadas a custearem integralmente tais fardamentos sem ônus para os mesmos. 

Aceitação de Atestados Médicos 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DO ATESTADO MÉDICO E ODONTOLOGICO 

Para abonar as faltas por motivo de doença, as empresas aceitarão como válidos os atestados 
médicos e odontológicos fornecidos pelo serviço do Sindicato da Categoria Profissional ou 
outras entidades médicas, desde que estes mantenham convênio com a Previdência Social. 

§ 1° - Os exames de saúde exigidos pelas empresas, inclusive os relativos à admissão ou a 
,,---.. demissão decorrente da NR 07, serão custeados integralmente pelas mesmas. 

§ 2º - A comprovação da apresentação de atestado médico falso dá o direito a empresa da 
demissão sumária por justa causa, nos moldes do Art. 482 da CL T. 

Acompanhamento de Acidentado e/ou Portador de Doença Profissional 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA- DA REABILITAÇÃO DO ACIDENTADO 

Fica assegurado a todos os integrantes d 
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profissional ou relacionada com o trabalho o direito de ser reabilitado para o exercício de ~a ~ 
nova função, caso seja impedido de retornar à função de origem, sendo a reabilitação fe~ 'i 
pela autoridade médica competente, desde que haja a possibilidade dentro do quadro 
funcional do empregador, sem prejuízo do salário. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - DO TRANSPORTE DO ACIDENTADO/DOENTE/PARTURIENTE 

A empresa fica obrigada a fazer o transporte dos empregados para local apropriado em caso 
de acidente, doença que exija atendimento hospitalar ou parto, desde que ocorra em horário 
de trabalho ou que seja em decorrência do trabalho. 

Relações Sindicais 

Acesso do Sindicato ao Local de Trabalho 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - ACESSO DO DIRIGENTE SINDICAL 

Fica assegurado o livre acesso dos dirigentes sindicais nas empresas, nos intervalos 
destinados a alimentação e ao descanso dos empregados, desde que previamente 
comunicado e autorizado, para o desempenho de suas funções de sindicalistas. 

Liberação de Empregados para Atividades Sindicais 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - LIBERAÇÃO DOS DIRETORES SINDICAIS 

A partir da vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho, fica assegurado que todos 
os membros da Diretoria do Sindicato da Categoria Profissional ficarão liberados a disposição 
da Entidade Sindical Profissional, até o término de seus mandatos, sem prejuízo de suas 
remunerações, inclusive os adicionais por tempo de serviço e demais direitos e vantagens, 
como se estivessem no efetivo exercício de suas funções na empresa empregadora, 
limitando-se a 1 (um) empregado por empresa. 

Parágrafo único: Todo dirigente sindical, delegado de base ou representante dos 
trabalhadores, eleito em Assembleia da Categoria Profissional para participar de e ntro de 
trabalhadores de cunho municipal, estadual, interestadual ou internacional, t , a ona as 
suas faltas até o limite de 30(trinta) dias no ano, sucessivos ou intercalados, p preju zo dos 
salários, inclusive repouso, férias, 13º salário e demais direitos, limitando-se a (um) 



empregado por empresa. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - DO REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES 

Nas empresas com mais de 200 (duzentos) empregados é assegurada a eleição direta de um 
representante, com as garantias e na forma do Artigo 543 e seus parágrafos da CL T. 

Contribuições Sindicais 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - TAXA NEGOCIAL 

Por determinação da Assembleia Geral Extraordinária dos Trabalhadores realizada em 28 de 
abril de 2019, para fazer face às despesas das campanhas salariais, ordinárias e 
extraordinárias, e respectiva Convenção Coletiva de Trabalho, as empresas descontarão de 
todos os seus empregados, por conta e risco do sindicato profissional, o equivalente a 
4%(quatro por cento) do salário base já reajustado por esta convenção coletiva, sendo em 02 
(duas) parcelas, onde o primeiro desconto ocorrerá até 05 (cinco) dias após o arquivamento e 
homologação da presente Convenção Coletiva no percentual de 2% e o segundo no 
percentual de 2% em 60 (sessenta) dias após a primeira, repassando aos cofres do 
SINDICAM/CE, no quinto dia dos meses subsequentes ao desconto conforme Art. 513, da 
CLT. 

§ 1 º - Terá direito ao ressarcimento do valor descontado a título da contribuição prevista nesta 

Cláusula, o empregado que, pessoalmente, protocolizar pedido neste sentido, junto à 
Tesouraria da entidade profissional, no prazo de 1 o (dez) dias, contados a partir da data do 
repasse das contribuições pelas empresas ao sindicato. 

§ 2º -As empresas deverão remeter, ao sindicato profissional, por ocasião do repasse, cópia 
da relação nominal dos empregados que sofrerem os descontos, com seus respectivos 
valores. 

§ 3º - O repasse da referida contribuição será realizada pela empresa empregadora em até o 
5° (quinto) dia útil, a partir do desconto efetuado do trabalhador, sob pena de~ de 10% 
(dez) sobre o valor não repassado. 
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folha de pagamento se por eles autorizados, a importância correspondente a 2% (doifo~ & 
cento) do salário base, valor este a ser repassado para o SINDICAM/CE, até o 5° (quin~ ~ 
útil do mês subsequente ao do desconto. 

§ 1° - OSINDICAM/CE deverá remeter cópia da relação nominal, com as respectivas 
autorizações dos novos associados, até o 15° (décimo quinto) dia de cada mês, para que o 
desconto possa ser efetivado no mesmo mês. 

§ 2º - Oempregado que pretender cancelar a autorização do desconto deverá apresentar 
solicitação escrita perante o SINDICAM/CE, que remeterá cópia para a empresa empregadora 
até o 15° (décimo quinto) dia de cada mês, para que não seja efetuado o desconto. 

§ 3º - O não cumprimento do prazo de repasse pelas empresas sujeitar-lhe-á a uma multa de 
10% (dez por cento, mais juros de mora de 2% por cento) sobre o valor não repassado, 
enquanto que o não cumprimento do prazo previsto no Parágrafo Primeiro pelo SINDICAM/CE 
isentará as empresas do desconto até a remessa da relação nominal. 

§ 4º - O empregado associado ao SINDICAM/CE que receber o salário acima de R$ 3.295,07 
(três mil duzentos e noventa e cinco reais e sete centavos) somente irá contribuir com a 
mensalidade de R$ 65,90 (sessenta e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

§ 5º - As empresas, na condição de repassadoras das quantias retidas a título de mensalidade 
sindical laboral, deverão remeter, ao sindicato profissional, por ocasião do repasse, cópia da 

,,--.,. relação nominal dos empregados que sofrerem os descontos, com seus respectivos valores, e 
do espelho do contrato de trabalho; 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - TAXA ANUAL LABORAL 

Por determinação da Assembleia Geral Extraordinária dos Trabalhadores realizada em 28 de 
:.ibril di. 201 o, fica ins:tituído a taxa ANUAL laboral em favor desta entidade. Os empregadores 
descontarão de todos os empregados, a importância correspondente a 50% (cinquenta por 
cento) de 01 (hum) dia de trabalho, por ano, a título de taxa anual laboral a ser repassada aos 
cofres do SINDICAM/CE, até o quinto dia útil do mês de maio 2020. 
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devendo apresentar, pessoalmente, ao sindicato, solicitação de oposição ao referido des~ 
na sede do SINDICAM/CE, do dia 1 ° de abril de 2020 à 1 o de abril de 2020; 

§ 2º - O pagamento deverá ser efetivado através de boleto bancário disponibilizado pelo 
SINDICAM/CE 10 (dez) dias antes do vencimento no site do SINDICAM/CE, ou mediante 
crédito em conta corrente de sua titularidade, CNPJ nº. 02.499.529/0001-27, BANCO ITAU - 
AGENCIA 8144, CONTA 01043-9; 

§ 3º - O empregado ou o SINDICAM deverá fornecer cópia da oposição mencionada no 
Parágrafo Primeiro ao empregador para que não haja o desconto, até o dia 15 de abril de 
2020, sob pena de ser-lhe efetivado o desconto. 

§ 4 º - As empresas que não recolherem na data prevista convencionada ficaram sujeitas a 
multa por descumprimento conforme previsto na CCT vigente, deste acordo, e caso, o 
desconto não seja efetuado no período informado pela convenção coletiva de trabalho a 
empresa fica responsável por repassar os valores sem que haja prejuízo para os empregados; 

§ 5º - As empresas deverão remeter, ao sindicato profissional, por ocasião do repasse, cópia 
da relação nominal dos empregados que sofrerem os descontos, com seus respectivos 
valores. 

,,---.. § 6º - No período para a oposição previsto no parágrafo 1 ° desta cláusula, o SINDICAM 
funcionará até às 19:00 em dias úteis e aos sábados das 14:00 às 18:00 a fim de atender os 
empregados que desejem se opor. 

Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA • DAS ELEIÇÕES SINDICAIS 

Durante o processo de renovação dos cargos dos Órgãos de Direção do Sindicato 
Profissional, as empresas permitirão as instalações de urnas coletoras de ~to~ local 
previamente acordado, para livre exercício do voto pelos associados da enti~áde. \ 

Disposições Gerais 



Regras para a Negociação 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA 

Os signatários do presente instrumento instituem a Comissão de Conciliação Prévia 
lntersindical, a ser instalada, sem custo para o trabalhador, visando a dirimir as controvérsias 
de natureza trabalhista, mediante conciliação, nos termos da Lei n.º.9.958/2000. 

§ 1 º - A Comissão de Conciliação Prévia mencionada no caput desta cláusula poderá ser 
regida como Núcleo lntersindical de Conciliação Trabalhista, a ser constituído como sociedade 
simples sem fins lucrativos, com estatuto próprio e com personalidade jurídica, com base 

~ territorial em todo o Estado do Ceará, observando-se as disposições do Art. 625-H, da CLT e 
as demais normas aplicáveis à matéria. 

§ 2º - Os sindicatos convenentes farão divulgar junto às categorias representadas a 
possibilidade de conciliação dos litígios individuais entre trabalhadores e empresas perante a 
Comissão de Conciliação Prévia, ficando vedada a utilização da arbitragem para tais casos. 

§ 3º - Em caso de concordância em participar da audiência da Comissão de Conciliação 
Prévia, as empresas empregadoras não associadas ao SETCARCE efetuarão o pagamento 
do valor de R$ 499,00 (quatro centos e noventa e nove reais,) equivalentes a 1/2 (meio) 
salário mínimo, e as empresas associadas ao SETCARCE o valor de R$ 333,00 (trezentos e 
trinta e três reais) a título de custas, destinado a custear as despesas decorrentes da sua 
atuação. 

Mecanismos de Solução de Conflitos 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - TERMO DE QUITAÇÃO ANUAL 

Fica assegurado ao Sindicam a competência de firmar Termo Anual de Quitação de 
Obrigações Trabalhistas aos empregadores, na vigência ou não do contrato de trabalho. O 
termo discriminará as obrigações cumpridas mensalmente, e dele constará a quitação anual 
dada pelo empregado, com eficácia liberatória das parcelas nele especificadas, nos moldes do 
Art. 507-B da CL T. Por este serviço, poderá o SINDICAM cobrar uma taxa a ser negoci._ada 
diretamente entre o sindicato obreiro e a empresa. · ' 

Descumprimento do Instrumento Coletivo 
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - DA MULTA POR VIOLAÇÃO DA CONVENÇÃO COLE~ 

Na hipótese de violação de qualquer das cláusulas constantes nesta Convenção Coletiva de 
Trabalho, fica a parte infratora sujeita à penalidade de multa de R$ 2. 7 40,29 ( dois mil 
setecentos e quarenta reais e vinte nove centavos), por cláusula descumprida e por 
funcionário prejudicado, por cláusula e por funcionário prejudicado, cuja receita será rateada 
em partes iguais pelos sindicatos convenentes. 

. Outras Disposições 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - MULTA DE TRANSITO 

As empresas deverão repassar ao empregado, obrigatoriamente, a notificação da (s) multa (s) 
decorrentes do exercício da atividade, entregando-lhe cópia legível do AUTO. Nesse caso, o 
empregado poderá interpor o recurso e, enquanto este estiver pendente de decisão final, a 
empresa não poderá efetuar o desconto correspondente. 

§ 1° - O ônus pelas multas entregues pelas empresas fora do prazo regular para recurso e as 
pagas pela empresa dentro do prazo estabelecido no caput desta cláusula será de 
responsabilidade da empresa. 

§ 2º - Fica acordado que caso o recurso seja improvido e a multa confirmada, sem mais 
qualquer possibilidade de recurso, a empresa realizará o respectivo desconto, ficando 
facultado à empresa o parcelamento em até doze (12) parcelas mensais. 

§ 3° - Em caso de rescisão contratual, o desconto será praticado nos termos da legislação /'""'- vigente. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - DIA DO MOTORISTA 

Fica convencionado que as empresas pagarão dobrado o dia 25 (vinte e cinco) de julho, dia de 
São Cristóvão, padroeiro dos motoristas, a todos os motoristas do quadro de empregados da 
empresa, caso este caia num dia útil e o empregado esteja trabalhando. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - DA RELAÇÕES DOS EMPREGADOS 
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(SINDCAM e SETCARCE, quando da admissão ou demissão de empregados, có~BRrn~ 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED). 

Parágrafo único: Anualmente, até o final do mês de abril de cada ano, as empresas 
fornecerão ao SINDICAM/CE e ao SETCARCE a relação de todos os empregados 
pertencentes à Categoria Profissional, associados ou não ao Sindicato da Categoria 
Profissional, contendo suas respectivas funções. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - DA EXTENSÃO 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho estende-se a todos os integrantes da categoria 
profissional dos trabalhadores em Empresas de Transportes Rodoviários de Cargas, 
Mudanças, Bens, Logística, e distribuidoras que tenham motoristas e ajudantes em seus 

,........ quadros de empregados, Coleta de Lixo, operadores de munck, retroescavadeira, 
desobstruidora de fossa e esgoto no Estado do Ceará, COM EXCEÇÃO dos municípios que 
constituem a base territorial do Sindicato dos Motoristas, Motoqueiros e Trabalhadores nas 
Empresas de Transporte Rodoviário de Sobral e dos Municípios de Sobral, Acaraú, Alcântara, 
Bela Cruz, Cariré, Crateús, Cruz, Carnaubal, Camocim, Chava!, Coreaú, Forquilha, 
Frecheirinha, Independência, lrauçuba, ltarema, lbiapina, ltapipoca, ltapajé, Monsenhor 
Tabosa, Morrinhas, Marco, Massapê, Martinópole, Meruoca, Mucambo, Miraíma, Moraújo, 
Nova Russas, Novo Oriente, Pacujá, Reriutaba, Santa Quitéria, Santana do Acaraú, São 
Benedito, Senador Sá, Tamboril, Tianguá, Ubajara, Uruoca, Viçosa do Ceará e Varjota. 

§1º. Aos proprietários ou locatários de veículo de carga que prestarem serviços de 
transportes, na condição de autônomo independente ou agregado (Lei nº 11.442/2007), às 
empresas representadas pelo sindicato patronal não se aplicam as disposições desta 
Convenção Coletiva, por não estarem inclusos na categoria profissional abrangida. 

§2º. Nas ações de cumprimento da presente convenção, se houver, os sindicatos convenentes 
comprometem-se a atuarem na condição de assistentes. 

§3°. Todos os trabalhadores e empregadoras das empresas de terceirização de mão de obra, 
que desempenham atividades no segmento de transporte de cargas e logística em gerais, 
logo, integrantes da categoria profissional abrangidos por esta CCT, se obrigarão ao 
cumprimento de todas as suas cláusulas. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - DA EXTENÇÃO DOS DIREITOS E DOS BENEFICIOS DA CCT. TAXA DE ADESÃO 

Por determinação da Assembleia Geral Extraordinária dos Trabalhadores ap!do p~r 
unanimidade realizada em 28 de abril de 2019, fica estabelecido o desconto nsal n valor 
de R$ 13,00 (Treze Reais) do salário base dos trabalhadores para efeito de p ce.Q.Çã dos 
benefícios desta Convenção Coletiva de Trabalho. 


